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RESUMO ANALÍTICO 

  

Esta dissertação tem como objetivo compreender a relação existente entre a cultura 

organizacional e o desempenho nas organizações de economia social, mais concretamente 

nas CERCIs (Cooperativas de Educação e Reabilitação de Cidadão Inadaptado). 

Nas últimas décadas, a economia social tem vindo a afirmar-se, particularmente na 

sua capacidade de cooperar eficazmente para a resolução de novos problemas. É 

considerado um setor imprescindível a um desenvolvimento económico sustentável e estável, 

ajustando os serviços às necessidades, valorizando as atividades económicas ao serviço das 

necessidades e, ainda aprofundando e reforçando a democracia económica (Comité 

Económico e Social Europeu, 2007). As CERCIs, em particular, têm um papel essencial na 

intervenção junto dos cidadãos com deficiência intelectual/multideficiência em Portugal 

(FENACERCI, 2015). 

Ao longo do último século, a compreensão de que a cultura organizacional é um dos 

fatores básicos para o desenvolvimento de um bom desempenho organizacional (Campos, 

Rédua & Alvareli, 2011), suscitou o interesse em conhecer o panorama nas Organizações da 

Economia Social, nomeadamente, nas CERCIs. A escassez da investigação da relação da 

cultura organizacional com o desempenho na área da economia social (p.e. Gregory, Harris, 

Armenakis and Shook, 2009), configurou a pertinência deste trabalho.  

Para a realização deste estudo foram selecionadas 3 CERCIs, localizadas na Região 

Norte do país, fundadas no mesmo ano (1976).  Foi utilizado o método multicasos, numa 

abordagem exploratória e descritiva, foram usados inquéritos e realizada análise documental. 

Para o estudo da cultura tivemos por base o Modelo dos Valores Contrastantes de Quinn & 

Rohrbaugh (1983) e, para o desempenho o Modelo de Análise de Medição do Desempenho 

nas OES de Carvalho (2005). 

Os resultados permitem concluir que (1) as organizações deste estudo têm um perfil 

cultural equilibrado, isto é, apesar de salientarem a cultura clã, manifestam também os outros 

tipos de cultura de forma semelhante, pelo que, do ponto de vista dos autores Cameron & 

Quinn (2011), não existem diferenças entre as culturas que justifiquem um desempenho 

diferenciado; (2) as organizações deste estudo apresentam desempenhos distintos (CE1 e 

CE2 - desempenho nível elevado, CE3 - desempenho nível moderado); (3) a cultura de 

adocracia baixa está de forma estatisticamente relevante relacionada com o desempenho 

menos bom. São discutidas as implicações para a teoria e prática nas CERCIs, são 

apresentadas as limitações e sugestões para futuros estudos. 
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ABSTRACT 

 

This research aims to understand the relationship between organizational culture and 

performance in social economy organizations (SEO), specifically in CERCIs (Cooperative of 

Education and Rehabilitation Citizen with Special Need). 

In recent decades, the social economy has been asserting itself, particularly in its 

ability to cooperate effectively to solve new problems. It is considered a crucial sector for 

sustainable and stable economic development, adjusting services to the needs, enhancing 

economic activities serving social needs and further deepening and strengthening economic 

democracy (Comité Ecónomico e Social Europeu, 2007). CERCIs, in particular, have an 

essential role in the intervention with people with intellectual disabilities and multiple disabilities 

in Portugal (FENACERCI, 2015). 

Over the last century, the understanding that the organizational culture is one of the 

basic factors for the development of good organizational performance (Campos, Rédua & 

Alvareli, 2011), has aroused interest in knowing the landscape of this theme in organizations 

of social economy, in particular in the CERCIs. The lack of investigation of the relationship 

between organizational culture and organizational performance in the social economy (p.e. 

Gregory, Harris, Armenakis and Shook 2009), set the relevance of this study. 

There were selected 3 CERCIs for this study, located in the north of the country, 

founded in the same year (1976). The study has an exploratory and descriptive approach, and 

the methodology is multiple case studies. Surveys and document analysis were conducted to 

collect data. Organizational culture was studied based on the Competing Values Framework, 

by Quinn & Rohrbaugh (1983), and performance analysis was founded in the Performance 

Measurement Analysis Model in SEO, by Carvalho (2005). 

Results show that (1) the organizations in this study have a balanced cultural profile, 

that is, despite some higher relevance on the clan culture, other types of culture also expressed 

other similar weight; so from the point of view of the authors Cameron & Quinn (2011) there 

are no differences between cultures to justify a differentiated performance; (2) the 

organizations in this study have different performances (CE1 and CE2 - high level 

performance, CE3 - moderate level performance); (3) low adhocracy culture is statistically 

related to the less good performance. Implications for theory and practice in CERCIs are 

discussed, limitations and suggestions for future studies are presented. 

 

Keywords: Social Economy Organizations, Organizational Culture, Competing Values 

Framework, Organizational Performance, CERCI. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo debruça-se sobre a relação existente entre a cultura 

organizacional e o desempenho nas organizações da Economia Social, especificamente nas 

CERCIs. Na atualidade, torna-se pertinente incidir sobre esta temática devido à escassez de 

estudos realizados na Economia Social (Social Economy and Sustainability Research 

Network, 2003), nomeadamente na relação da cultura organizacional com o desempenho e 

em particular usando o Modelo dos Valores Contrastantes (Gregory, Harris, Armenakis and 

Shook, 2009) e, ainda, nas organizações que prestam serviços na área da deficiência mental, 

bem como à necessidade destas organizações na gestão da sua cultura e do seu 

desempenho organizacional, contribuindo para o crescimento e reconhecimento dessas 

organizações e para o desenvolvimento científico sobre esta temática. 

O aparecimento da Economia Social tem sido reconhecido no mundo político e 

jurídico no contexto nacional e internacional. Esta tem vindo afirmar-se, nas últimas décadas, 

não só a nível de peso quantitativo, mas ainda na capacidade de cooperar eficazmente para 

resolução de novos problemas sociais (Comité Económico e Social Europeu, 2007).  

No contexto nacional e europeu, a crescente importância que as organizações da 

Economia Social têm vindo a adquirir na esfera económica constitui, em simultâneo, um 

modelo e um desafio (Drucker, 1990), que não se limita apenas ao nível social, mas também 

económico, que proporciona impactos relevantes nas comunidades onde estão inseridas, ao 

nível do desenvolvimento local (Amaro, 1992; Amaro, 2000; Rodrigues & Stoer, 1993; cit. por 

Gomes, 2012). 

Em Portugal, as organizações da Economia Social enfrentam grandes desafios e a 

resolução dos mesmos fará com que estas se tornem mais robustas e necessariamente mais 

inovadoras no que respeita à solução dos problemas sociais existentes na sociedade 

(Azevedo, 2013).  

A importância da cultura organizacional tem sido abordada e estudada por diferentes 

autores, entre eles Peters & Watermann (1982), Deal & Kennedy (1982), Denison (1984), 

Cameron & Freeman (1990) e Yeung, Brockbank & Ulrich (1991), os quais referem que o 

desempenho organizacional é resultante dos vários tipos de cultura organizacional e da 

intensidade. 

O Modelo dos Valores Contrastantes de Quinn & Rohrbaugh (1983) é o modelo 

adotado para este estudo. Este visa organizar as diferentes crenças, valores e padrões de 

comportamento compartilhados que definem a cultura de uma organização, traduzindo-se 

num instrumento eficaz para definir os tipos de cultura da organização, interpretar os seus 

atributos e estudar a cultura ao nível comparativo (Santos, 1998). É um dos 40 modelos mais 

importantes da história da gestão (Have, Have, Stevens, Vander Elst, & Pol-Coyne, 2003) e é 
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utilizado em centenas de organizações em todo o mundo para promover o sucesso e melhorar 

a eficácia da organização. 

A relação do desempenho organizacional com a cultura, tem sido uma temática 

abordada por alguns autores, que propõem uma relação entre os dois temas (Brown, 2007; 

Winston & Dadzie, 2007; Branstrator, 2008; Garnett, Marlowe & Pandey, 2008) procurando 

avaliar em que medida a cultura pode influenciar o desempenho e especialmente identificar 

se alguns tipos particulares de cultura direcionam a organização a um tipo particular de 

desempenho, tendo em conta indicadores financeiros e não financeiros (Zimmermann & 

Stevens, 2006). 

Neste sentido, o objetivo central do presente estudo procura compreender a relação 

existente entre a cultura organizacional e o desempenho nas organizações da Economia 

Social, especificamente nas CERCIs, procurando dar resposta à seguinte pergunta de partida: 

“Qual a relação existente entre a cultura organizacional e o desempenho nas organizações 

da Economia Social, especificamente nas CERCIs?”. Os objetivos específicos desta 

investigação são: a) caracterizar a cultura organizacional das CERCIs; b) caracterizar o 

desempenho organizacional das CERCIs; c) analisar a relação entre a cultura organizacional 

e o desempenho em diferentes CERCIs. 

O presente estudo é constituído por duas partes. Na primeira parte é realizada a 

revisão da literatura composta por três capítulos distintos sobre o tema da investigação. Será 

feita uma abordagem às organizações da Economia Social, à dimensão da Economia Social, 

às organizações da Economia Social na área da saúde mental e/ou deficiência intelectual, ao 

conceito e dimensão da cultura organizacional, às tipologias de cultura organizacional, ao 

Modelo dos Valores Contrastantes, à cultura organizacional nas OES, ao conceito e dimensão 

do desempenho organizacional e ao desempenho organizacional nas OES. Na segunda parte 

é realizado o estudo empírico composto por três capítulos, desde a explicação da metodologia 

de investigação à descrição da população inquirida, são apresentadas as técnicas de recolha 

de dados, os procedimentos de recolha e tratamento de dados, a apresentação e a discussão 

dos resultados e, por fim, as conclusões, incluindo limitações da investigação e sugestões 

para outros estudos, no futuro, sobre o tema abordado. 
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PARTE I – REVISÃO DA LITERATURA 

 

Capítulo Um - Economia Social 

 

1.1. Organizações da Economia Social 

 

O setor da Economia Social agrega organizações em que não existe apropriação de 

lucro gerado pela organização, onde o património existente é impessoal e se trabalha para 

um determinado fim ou missão. Os conceitos “organizações ou instituições sem fins lucrativos 

ou não lucrativas”, “economia social”, “economia solidária”, “terceiro setor”, “terceiro sistema”, 

“organizações não governamentais” e “economia alternativa” são as formas mais utilizadas  

para definir uma realidade que se tem vindo a afirmar nas nossas sociedades com crescente 

significado económico e social, sendo discutível qual deles é o conceito mais ajustado ao 

nosso dia-a-dia (Franco, Sokolowski, Hairel, & Salamon, 2005; Oliveira, 2012). A questão da 

designação deste setor é de grande importância, principalmente quando há uma multiplicação 

de conceitos relacionada a uma ausência de clareza quanto aos seus significados (Andrade 

& Franco, 2007). Na corrente francófona e, recentemente, latino-americano, as mais utilizadas 

são as de Economia Social e de economia solidária, nos países anglo-saxónicos fala-se de 

setor voluntário, setor não lucrativo, terceiro setor e de organizações não lucrativas (Filho, 

2002; Quintão, 2004). Contudo, a designação de Economia Social ganhou maior importância, 

tornando-se um elemento distintivo de um conjunto de organizações (Namorado, 2006). Desta 

forma, a designação de Economia Social parece-nos a mais adequada para este trabalho de 

investigação, essencialmente, por corresponder à dinâmica construída por um conjunto de 

organizações, cujas atividades são em prol de promoverem de maneira solidária um projeto 

de utilidade social (Coutinho, 2003). 

A terminologia Economia Social é um conceito que aparece pela primeira vez na 

Europa, mais especificamente em França, no século XIX. A sua origem é normalmente 

atribuída a Charles Guide (1847-1932), que perspetiva a Economia Social como ramo da 

ciência económica, distinto da economia política e integrando três vetores: movimentos 

cooperativos, mutualistas e associativos, vindos da sociedade civil, com vista a melhorar as 

condições de vida da classe operária, criar os primeiros princípios de ação redistributiva do 

Estado e as iniciativas solidárias por parte do próprio patronato (Soares, Fialho, Chau, 

Gageiro, & Pestana, 2012; Quintão, 2004). Historicamente, a Economia Social está ligada às 

associações e cooperativas populares que compõem a sua espinha dorsal. O sistema de 

valores e os princípios de conduta das associações, refletidos no movimento do 

cooperativismo, estiveram na génese da terminologia moderna de Economia Social, 
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estruturada à volta de três grandes famílias de entidades: as cooperativas, as mutualidades e 

as associações, às quais se juntaram recentemente as fundações (Monzón & Chaves, 2012). 

Uma das definições mais conhecidas internacionalmente, talvez até a mais conhecida, é a 

definição estrutural-operacional de Salamon & Anheier (1992, 1997) que nos diz que para 

pertencer ao setor não lucrativo uma organização deverá conter cinco características-chave: 

ser organizada, privada, não lucrativa, autogovernada e voluntária.  

De acordo com a Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES), 

entende-se por Economia Social: “o conjunto das empresas de livre adesão e autonomia de 

decisão, democraticamente organizadas, com personalidade jurídica própria, criadas para 

satisfazer as necessidades dos seus membros no mercado, produzindo bens e serviços, e 

nas quais a eventual distribuição dos excedentes de exercício e a tomada de decisões não 

estão ligadas ao capital individual dos membros, que terão um voto cada. Nela se incluem, 

designadamente, as cooperativas, as mutualidades, as associações e as fundações, bem 

como empresas sociais e entidades voluntárias não lucrativas que produzam serviços de não 

mercado para as famílias, e cujos eventuais excedentes não podem ser apropriados pelos 

agentes económicos que as criaram, controlam ou financiam” (CASES, 2014, p. 11). De 

acordo com Monzón & Chaves (2012), a Economia Social designa-se como um conjunto de 

organizações privadas organizadas formalmente, com autonomia de tomada de decisão e 

liberdade de filiação, criadas com o objetivo de servir as necessidades dos associados, 

através do mercado, fornecendo bens e serviços, prevalecendo a atividade económica que 

não tem como finalidade principal o lucro, o benefício de um grupo social ou sociedade civil, 

valorizando a cooperação e o coletivismo, e não a concorrência e o individualismo (Ferreira, 

2009). A Economia Social também inclui organizações privadas, organizadas formalmente, 

com autonomia de decisão e liberdade de filiação, que prestam serviços de “não mercado” a 

associados familiares e cujos eventuais excedentes realizados que não podem ser 

apropriados pelos agentes económicos que as criam, controlam ou financiam (Monzón & 

Chaves, 2012). 

As organizações da Economia Social surgem do desejo de fomentar o 

desenvolvimento e a satisfação de necessidade da sociedade civil, melhorando a coesão 

social (Guerra & Ferreiro, 2014). O campo de intervenção destas organizações centraliza-se 

em áreas essenciais na sociedade civil (saúde, educação, meio ambiente, tecnologia, cultura 

e várias estruturas da sociedade de interesse público), com a finalidade de dar resposta às 

necessidades de um público particular, ao qual o setor público e privado não consegue dar 

resposta (Gomes, 2012). 

Todas as organizações da Economia Social apresentam duas características 

fundamentais - a preocupação com as pessoas e a concessão de uma importância 
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indispensável aos aspetos essenciais para o seu desenvolvimento, dos quais se destacam: o 

respeito pela dimensão humana; o combate à exclusão social; a vontade de promover 

espaços de realização individual; uma visão democrática e participada da organização; uma 

visão da missão organizacional que a inclui no tecido social (sem a reduzir a uma mera 

unidimensionalidade económica); a autonomia de gestão; a primazia das pessoas e do 

trabalho sobre o capital; a assunção de responsabilidades quer individuais, quer coletivas; o 

desenvolvimento de um elevado grau de capital social (OBESP, 2011). Para Morris (2000) as 

organizações da Economia Social distinguem-se por três características: a natureza dos 

recursos da organização, que pode ser definida através de dois aspetos: o rendimento (taxas, 

subsídios governamentais, vendas) e o fornecimento de trabalho (trabalho este pago e 

voluntário); os resultados e a natureza dos bens e serviços fornecidos (propósitos públicos); 

e a forma de distribuição do rendimento excedente das organizações, que no caso das 

organizações da Economia Social (OES) não distribuem lucros. Além disso, “as organizações 

da Economia Social partilham três princípios: autonomia de gestão (independência do Estado 

e dos poderes políticos); gestão democrática (poder de decisão repartida pelos membros) e 

uma dimensão lucrativa limitada pois o seu objetivo não é o lucro em si mesmo, mas a 

satisfação de necessidade” (Guerra & Ferreira, 2014, p.5). 

Nas crises financeiras e económicas, a Economia Social posiciona-se como 

elemento intermédio e equilibrador dos intervenientes da economia (Estevão, 1997; 

Bourchard, 2009; Gomes, 2012). A presente crise financeira e económica teve um grande 

impacto nos intervenientes da Economia Social, especialmente pelas medidas de austeridade 

implementadas pelo Estado. Neste panorama a Economia Social cria, e ajuda a criar, 

estruturas tendo em vista promover o desenvolvimento económico e social, emergindo como 

equilibradora na resolução dos problemas e necessidades sociais, adquiridos pelo atual 

cenário de crise (Gomes, 2012). 

A reorganização da Economia Social tem-se manifestado através de diversos 

indicadores como o aumento do número de organizações; o crescimento das áreas de 

intervenção e proliferação de experiências e iniciativas de coletividades da sociedade civil, 

com maior e menor grau de formalização e institucionalização; uma tendência para a criação 

de plataformas de integração e representação dos diversos ramos dentro do setor; e uma 

emergência de grandes organizações a intervir a uma escala global. Essas tendências de 

reorganização são, também, tendências de renovação (Quintão, 2011). 

Apesar da sua importância crescente, existem desafios na recente evolução da 

Economia Social, nomeadamente como setor emergente numa sociedade civil, desde logo a 

necessidade de identificação conceptual da Economia Social; a identificação jurídica da 

Economia Social e o reconhecimento da contabilidade nacional; a necessidade das 
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organizações que constituem a Economia Social de fazer com que a sua voz seja ouvida na 

Comissão Europeia; a elaboração de estatísticas harmonizadas sobre um grande segmento 

da Economia Social que não é abrangido pelo Manual da Comissão Europeia; a coordenação 

entre federações da Economia Social (a Economia Social é um setor plural e multiforme que 

necessita de organizações fortes para representarem os diferentes grupos de organizações 

que a constituem); o desenvolvimento de estratégias de competitividade ajustadas às novas 

exigências de mercados; e o desenvolvimento de iniciativas dentro do sistema educativo 

(cooperação com instituições de ensino superior que produzem e transmitem conhecimento) 

(Andrade & Franco, 2007). 

Diversos estudos demostraram que a Economia Social é um espaço que normaliza 

o sistema em prol de um modelo de desenvolvimento social e económico mais equilibrado. 

Por outro lado, a Economia Social é capaz de criar oportunidades para a sociedade civil, bem 

como contribuir para um desenvolvimento da dimensão humana (Comité Económico e Social 

Europeu, 2007). Hoje em dia, a Economia Social é, claramente, um setor que contribui de 

uma forma significativa para o crescimento sustentável, a criação de emprego e uma 

distribuição mais justa dos rendimentos e da riqueza. Agrega todas as condições para ajustar 

rentabilidade, inserção social e sistemas de governação democráticos, trabalhando junto dos 

setores público e privado na prestação de serviços adequados às necessidades (Monzón & 

Chaves, 2012). Ao mesmo tempo, a Economia Social é, por vezes, reconhecida como uma 

atitude crítica perante a sociedade, bem como um vislumbre antecipador de um futuro mais 

promissor (OBESP, 2011). 

 

1.2. A Dimensão da Economia Social  

 

A Economia Social é considerada uma das abordagens inovadoras mais importantes 

na eliminação da pobreza e no relançamento das economias locais (Hosu, 2012). Na União 

Europeia, a Economia Social tem vindo a assumir uma crescente importância no apoio às 

populações e na dinamização do tecido económico. Estes fatores levaram a Economia Social 

a entrar na agenda do Parlamento Europeu (Gomes, 2012). Na Resolução do Parlamento 

Europeu sobre a Economia Social, é sublinhado que “a economia social, ao aliar rentabilidade 

e solidariedade, desempenha um papel essencial na economia europeia, criando empregos 

de elevada qualidade, reforçando a coesão social, económica e regional, gerando capital 

social, promovendo a cidadania ativa, a solidariedade e um tipo de economia com valores 
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democráticos que põe as pessoas em primeiro lugar, para além de apoiar o desenvolvimento 

sustentável e a inovação social, ambiental e tecnológica” (Oliveira, 2012, p.31). 

No contexto da União Europeia, a Economia Social é fundamental tanto na perspetiva 

humana como na económica, empregando mais de 11 milhões de pessoas, o que equivale a 

6,7% da população ativa (Comité Económico e Social Europeu, 2007). Garante emprego 

remunerado a mais de 14,5 milhões de pessoas, isto é, cerca de 6,5 % da população ativa da 

UE-27 (Monzón & Chaves, 2012). Da investigação realizada pelo Comité Económico e Social 

Europeu sobre a Economia Social na União Europeia para o CIRIEC retiraram-se as seguintes 

conclusões: a) em 2009, existiam na UE-27 mais de 207 000 cooperativas economicamente 

ativas; b) estas cooperativas garantem trabalho direto a 4,7 milhões pessoas e contam com 

108 milhões de filiados; c) as mutualidades na área da saúde e do bem-estar social prestam 

assistência a mais de 120 milhões de pessoas; d) em 2010, as associações empregavam 8,6 

milhões de pessoas na UE-27 e representavam mais de 4% do PIB, sendo que os seus filiados 

agregam 50% dos cidadãos da UE (Monzón & Chaves, 2012). A Economia Social compreende 

cerca de 10% do conjunto de empresas, um universo de 2 milhões de empresas, na sua 

maioria pequenas e microempresas, representando cerca de 6,45% do emprego total e 7,78% 

do emprego por outrem (CIRIEC, 2007). Deste modo, é consensual o reconhecimento do seu 

elevado potencial na criação de empregos estáveis (Liz, 2010; Graça, 2011). Em 2010, os 

serviços de ação e solidariedade social eram a atividade económica central, gerando 41,4% 

do VAB deste setor (Lemos, 2013). 

Em Portugal, a Economia Social tem vindo a reforçar-se enquanto subsidiária do 

Estado em diversas áreas relevantes como a saúde, a educação, a agricultura, a habitação, 

a ação social e a solidariedade social, o desenvolvimento local, a cultura, o desporto e o 

ambiente (CASES, 2014). Portugal é um dos únicos países no mundo, e um dos dois na 

Europa, em que existe a Lei de Bases da Economia Social, transparecendo o valor que a 

mesma tem e o seu fundamental impacto nas pessoas e, mais concretamente, na sociedade 

civil. A Lei de Bases da Economia Social, aprovada em 15 de março de 2013, por unanimidade 

pela Assembleia da República, vem dar corpo às aspirações profundas do setor, 

responsabiliza os poderes públicos, potencia a democratização da economia, catalisando as 

energias dos atores e dos parceiros da Economia Social para o desenvolvimento estável e 

sustentado, através do compromisso cívico, do desenvolvimento das comunidades locais e 

das boas práticas do investimento e do consumo responsável (CNES, 2013). Deste modo, no 

artigo 2º, nº1 e 2 da Lei de Bases da Economia Social, refere que se entende por Economia 

Social o conjunto das atividades económico-sociais, livremente levadas a cabo pelas 

seguintes entidades: a) as cooperativas; b) as associações mutualistas; c) as misericórdias; 

d) as fundações; e) as instituições particulares de solidariedade social não abrangidas pelas 

alíneas anteriores; f) as associações com fins altruísticos que atuem no âmbito cultural, 
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recreativo, do desporto e do desenvolvimento local; g) as entidades abrangidas pelos 

subsetores comunitário e autogestionário, integrados nos termos da Constituição no sector 

cooperativo e social; h) outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respeitem os 

princípios orientadores da economia social. 

Juntamente com Portugal, outros 15 países contribuíram para a produção de Contas 

Satélite da Economia Social, tornando possível a avaliação da dimensão do setor em Portugal, 

comparando-o com outros países (Salamon, Sokolowski, Haddock & Tice, 2012). Portugal 

assume-se como um dos países onde a Economia Social está em crescimento, integrando o 

grupo de países europeus com “maior aceitação do conceito de Economia Social” a par da 

França, Itália, Espanha, Bélgica, Irlanda e Suécia (Soares, Fialho, Chau, Gageiro, & Pestana, 

2012). De acordo com a Conta Satélite da Economia Social, em Portugal, das cerca de 55 mil 

entidades no âmbito da Economia Social em 2010, as associações e outras OES 

representavam 94,0% da ES sendo responsáveis por 54,1% do VAB, 64,9% do emprego e 

62,7% das remunerações. Na distribuição do emprego remunerado (ETC), as associações 

representaram 64,9% do emprego da Economia Social, as misericórdias 14,3%, as 

cooperativas 14,0%, as fundações 4,7% e as mutualidades 2,0%. No que diz respeito ao VAB 

gerado na Economia Social em 2010, as entidades representaram 2,8% do VAB Nacional, as 

associações contribuíram em 5,4%, as cooperativas em 17,5%, as misericórdias em 12,2%, 

as fundações em 8,5% e as mutualidades em 7,7%. Já nas remunerações totais, em função 

da estrutura do emprego remunerado, o maior peso relativo (62,7%) correspondeu às 

associações e outras OES. As cooperativas foram responsáveis por 16,6%, as misericórdias 

por 10,8%, as fundações por 5,4% e as mutualidades por 4,5% (INE & CASES, 2013). Em 

conclusão, nos últimos anos, o setor da Economia Social, em Portugal, tem tido um 

desenvolvimento significativo, deste modo, a Economia Social é uma “força nova e dinâmica 

construída pela vontade daqueles que nela participam, em se associarem livremente, para 

promoverem de maneira solidária um projeto social relacionado com a economia social” 

(Coutinho, 2003, p.43). 
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1.3. Organizações da Economia Social na área da saúde mental e/ou deficiência 

intelectual  

 

Azevedo (2013) afirma que em Portugal, as organizações da Economia Social 

enfrentam grandes desafios e a resolução dos mesmos fará com que estas se tornem mais 

robustas e, necessariamente, mais inovadoras no que respeita à solução dos problemas 

sociais existentes na sociedade. Um desses desafios verificados atualmente está relacionado 

com a problemática da saúde mental e/ou deficiência intelectual.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a saúde mental como “o estado de 

bem-estar no qual o indivíduo realiza as suas capacidades, pode fazer face ao stress normal 

da vida, trabalhar de forma produtiva e frutífera e contribuir para a comunidade em que se 

insere” (World Health Organization, 2002, p.31). A saúde mental deve ser vista como um 

equilíbrio entre os fatores biológicos (sexo, idade, genética), fatores psicológicos (interações 

com o meio envolvente) e fatores sociais (migração, pobreza, etc.) (Ferreira & Figueira, 2013). 

Recentemente, Hardy, Kramer, Woodward & Chaplin (2006) identificaram alguns fatores 

considerados de risco que podem influenciar a saúde mental das pessoas, subdivididos em 

três áreas: os sociais e económicos, associados ao quadro familiar (fase de vida da família; 

situações de conflito; lutos e/ou ruturas), ao quadro social (equilíbrio entre a vida profissional 

e a vida pessoal: relacionamento sociais) e ao quadro de trabalho (condições de trabalho; 

satisfação profissional; relações interpessoais; vínculo laboral; remuneração; perspetivas de 

progressão na carreira); os físicos, relacionados com a predisposição hereditária, a 

doença/dor crónica e a incapacidade física; e os psicológicos/emocionais que dizem respeito 

aos traços de personalidade, vulnerabilidade ao stress, estado emocional e cognitivo, fraco 

autoconceito e pobre capacidade de coping.  

Segundo a OMS (Organização Mundial de Saúde), a deficiência intelectual define-se 

como uma condição de desenvolvimento interrompido ou incompleto da mente, 

significativamente abaixo da média, caracterizado pelo comprometimento de habilidades 

cognitivas, de linguagem, motoras e sociais, que se manifestam durante o período de 

desenvolvimento e, que contribuem para o nível global de inteligência (World Health 

Organization, 2002). 

Nesta área da saúde mental e/ou deficiência intelectual existem várias intervenções 

que devem ser fomentadas, de modo a implementar no terreno as respostas específicas, de 

acordo com a legislação em vigor, constituindo-se as organizações da Economia Social como 

parceiros privilegiados. A transversalidade desta problemática tem exigido uma mobilização 

ampliada de diferentes atores sociais e da sociedade civil. As organizações da Economia 

Social têm tido uma intervenção reconhecida nesta matéria, numa clara demonstração de 
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ativa solidariedade social. Após 1974, como resposta à insuficiência de estruturas de apoio 

às famílias, sobretudo nas áreas da educação e da reabilitação, desencadeou-se um enorme 

movimento de criação de associações e cooperativas. As CERCIs (Cooperativas de Educação 

e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados) são um exemplo de sucesso e símbolos da grande 

experiência no acolhimento e no apoio, sobretudo a crianças, jovens e adultos com deficiência 

e incapacidade (Guerra, 2008). 

As CERCIs surgiram nos anos 70, mais concretamente em 1975, após a Revolução 

25 de Abril de 1974, decorrentes da ausência de respostas na área da educação de cidadãos 

com necessidades educativas especiais. Este movimento foi intitulado “Movimento CERCI”, 

tendo sido uma iniciativa criada por pais, técnicos e pessoas preocupadas com a problemática 

de cidadãos com deficiência intelectual (CASES, 2012; Rodrigues, 2015). As CERCIs são 

cooperativas de solidariedade social sem fins lucrativos reconhecidas como Entidade de 

Utilidade Pública (Cerci Lisboa, 2013). Genericamente as cooperativas desenvolvem 

atividades transversais na Economia Social, incluindo-se num dos doze ramos cooperativos 

previsto no Código Cooperativo: Agrícola; Artesanato; Comercialização; Consumidores; 

Crédito; Cultura; Ensino; Habitação e Construção; Pescas; Produção operária; Serviços; 

Solidariedade Social (Lei n. 51/96, 1996). As CERCIs enquadram-se no ramo da solidariedade 

social. A maioria das CERCIs são representadas pela FENACERCI (53 associados), a 

federação nacional de cooperativas de solidariedade social. No início da sua criação, esta foi 

intitulada “federação nacional das CERCIs”, como forma de dar resposta à necessidade de 

criar uma estrutura que representasse as CERCIs perante os interlocutores institucionais e os 

parceiros internacionais (FENACERCI, 2012). Hoje em dia, tem como missão promover a 

criação de condições que defendam os interesses e direitos dos cidadãos com deficiência e 

as suas famílias (FENACERCI, 2015). No entanto, a nível nacional existem várias Federações 

que representam as várias organizações da Economia Social com intervenção na área da 

deficiência e reabilitação, tais como: FORMEM – Federação Portuguesa de Centros de 

Formação Profissional e Emprego de Pessoas com Deficiência (46 associados), HUMANITAS 

– Federação Portuguesa para a Deficiência Mental (34 associados) e UNICRISIANO – União 

dos Centros de Recuperação Infantil do Distrito de Santarém e Outros (11 associados). As 

CERCIs assumem-se como organizações prestadoras de serviços cujo principal objetivo é 

estruturar respostas adequadas e necessárias ao desenvolvimento das crianças, jovens e 

adultos com deficiência, bem como, apoiar e promover de forma diversificada a sua inclusão 

na sociedade. 
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Capítulo Dois – Cultura Organizacional 

 

2.1. Conceito e a sua dimensão 

 

Nos últimos anos, o estudo da cultura organizacional tem vindo a tornar-se uma das 

temáticas mais presentes (Lopes, 2010) e a suscitar grande interesse no debate académico 

e científico, instituindo-se como objeto de análise de investigação e campo de intervenção em 

escolas de gestão e organizações (Gomes, 2000). 

O termo “cultura” tem origem na antropologia social e traduz “as vivências de 

qualquer grupo humano específico que seja transmitida de uma geração para a geração 

seguinte” (Paschini, 2006, p.43). Na literatura antropológica, a cultura começou a ser definida 

como uma componente do sistema social, que se manifesta no modo de vida e nos artefactos, 

no qual se inclui o saber, a crença, a arte, a moral, as leis, os costumes, os hábitos, etc., 

adquiridos pelo ser humano enquanto membros de uma sociedade (Neves, 2000). O termo 

“cultura organizacional” foi citado pela primeira vez por E. Jacques em 1951 (Yong, 2012). O 

interesse pelo estudo da cultura organizacional emergiu na década de 70, marcado por 

Pettigrew (Fonseca, 2013), mas ganhou maior notoriedade nos anos 80 devido ao grande 

desempenho das organizações japonesas que tinham como crença que quanto maior fosse o 

envolvimento dos membros da organização com a filosofia e os valores da organização maior 

seria o sucesso dessa organização. Assim sendo, as organizações passaram a integrar nos 

seus trabalhadores a cultura organizacional (Campos, Rédua, & Alvareli, 2011). A partir dessa 

década, verificou-se que as organizações não eram consideradas apenas estruturas que 

permitem gerir e monitorizar pessoas, mas sim que cada uma tem uma personalidade própria 

e sentimentos únicos. 

Apesar de várias tentativas para se chegar a uma definição consensual, no meio 

académico, sobre o conceito de cultura organizacional, esta continua a ser uma área 

controversa entre os estudiosos da teoria das organizações (Cameron & Ettington (1988), 

Denison (1990), Trice & Beyer (1993) e Cameron & Quinn (1996)). Vários autores salientam 

a importância da cultura organizacional, quer na dimensão nacional, quer na dimensão 

organizacional. Existem três principais referências: Schein (1992), Hofstede (1991) e 

Sainsaulieu (1977), que sugerem a definição de cultura organizacional como uma 

programação mental, compreendendo todas as suas implicações em termos de crenças, de 

criação de sentido e de expressão a partir de artefactos e de padrões de comportamentos, de 

acordo com os grupos de pertença (Lopes, 2010). Recentemente, o pensamento 

antropológico sofreu uma evolução na forma de conceber a cultura, substituindo a perspetiva 

funcionalista pela perspetiva estruturalista, dando ênfase à componente simbólica e cognitiva 
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da cultura (Neves, 2000). Com isto, a cultura passou a ser vista, “quer como um sistema de 

padrões cognitivos aprendidos que auxiliam as pessoas nos processos de perceber, sentir e 

atuar e, como tal, encontra-se localizada na mente das pessoas, quer como um sistema 

partilhado de símbolos e de significados, patente nos pensamentos e nos significados 

partilhados pelas pessoas de uma sociedade” (Neves, 2000, p. 66). 

A problemática que envolve o conceito de cultura organizacional considera duas 

formulações, correspondentes a duas perspetivas: por um lado, a organização é uma cultura 

e, por outro, a organização tem uma cultura. A cultura é um conteúdo, um conjunto de 

elementos próprios que distingue uma organização das outras. Por outro lado, a organização 

tem uma cultura, uma vez que a cultura tem valor de paradigma para descrever uma 

organização (Thévenet, 1991). Ambas as perspetivas, se bem que distintas, não são 

contraditórias nem incompatíveis. De facto, cada organização tem uma cultura, ou seja, um 

percurso histórico que a diferencia e onde se identificam aspetos distintivos; a um nível mais 

profundo, toda e qualquer organização é uma cultura. É esta que lhe confere uma identidade, 

características próprias e diferenciadas de outras organizações (Gomes, 2000). As recentes 

pesquisas organizacionais consideram a cultura organizacional fundamental no 

funcionamento das organizações e com poder de determinação na eficácia da mesma (Yilmaz 

& Ergun, 2008). Neste trabalho, foram adotadas as duas perspetivas da cultura, uma vez que 

neste estudo o objetivo é analisar a cultura organizacional de cada instituição. A instituição 

tem uma cultura, uma vez que é considerada uma variável organizacional, controlável e 

gerível, por forma a gerar mais eficácia através da motivação e empenho dos seus membros. 

E por outro lado, a instituição é uma cultura, visto que é como uma construção da ação e 

reação dos seus membros. 

O conceito de cultura organizacional de Schein (1985) é o mais consensual e 

holístico, tem sido base para vários autores desenvolverem esta temática. O autor defende 

que a cultura representa o nível mais profundo e inconsciente de pressupostos e crenças 

compartilhadas pelos membros de uma organização. Schein (1985, p. 9) define, assim, a 

cultura como sendo “um conjunto padrão de suposições básicas que o grupo inventou, 

descobriu, ou desenvolveu ao aprender a enfrentar seus problemas de adaptação externa e 

integração interna, e que funcionou bem o suficiente para ser considerado válido e, então, ser 

ensinado aos novos membros o modo correto de perceber, pensar e sentir em relação a esses 

problemas”. Na perspetiva de Schein (1992), a cultura organizacional é composta por três 

níveis que se apresentam seguidamente por ordem decrescente de visibilidade e crescente 

de resistência à mudança: artefactos observáveis (demostração física da cultura, como a 

forma de vestir, o design apresentado e outras características comuns observáveis), valores 

adotados (normas e valores formalmente expressas pela organização) e praticados (normas 

e valores expostos pelos colaboradores), bem como os pressupostos básicos (valores e 
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suposições não observáveis mas que são básicas, não ultrapassáveis e portanto 

fundamentais para a organização) (Schein, 1992). 

Numa organização a cultura desempenha várias funções: (1) tem um papel de 

definição das fronteiras da organização, acumula o conteúdo e as experiências da 

organização através da sua história, o que permite distinguir uma organização de uma outra 

organização; (2) tem um papel de definição dos limites da organização; (3) transmite uma 

sensação de identidade para os membros da organização; (4) facilita a geração de 

compromisso com algo mais do que autointeresse individual; (5) aumenta a estabilidade 

social; (6) a cultura é um sistema de controlo que guia as projeções e as estratégias da 

organização, sendo um elemento a partir do qual são obtidos os resultados esperados e (7) 

serve como um mecanismo de controlo e sabedoria que guia e molda as atitudes e os 

comportamentos dos trabalhadores (Bilhim, 1996; Martínez, 2009; Lopes 2010). 

Os novos membros, na sua socialização, adquirem esses comportamentos e aprendem 

rituais, tornando-se, assim, importante conhecer e compreender a cultura de uma 

organização, visto que, aumenta a aptidão para prever os comportamentos dos membros da 

organização (Robbins, 2005). A investigação no âmbito das organizações vê a cultura 

organizacional como o principal aspeto de funcionamento de uma organização, de identidade, 

de espírito original em relação à concorrência no mercado e com grande capacidade de 

determinação na eficácia organizacional (Araújo, 2014). Por fim, os estudos sobre a cultura 

têm sido um campo proveitoso para a compreensão dos fenómenos organizacionais, uma vez 

que a cultura organizacional permeia os diferentes setores e níveis de organização, exercendo 

influência sobre os diversos atores, desde o comportamento dos seus profissionais e gestores 

até a elaboração de estratégias e o desempenho organizacional (Schulz, 2001; Sorensen, 

2002).  

 

2.2. Tipologias de Cultura Organizacional 

 

As tipologias são dimensões utilizadas para caracterizar ou descrever culturas 

organizacionais que nos ajudam a compreender as organizações (Schein, 2009). Pode-se 

assim dizer que uma tipologia é definida por um conjunto de dimensões com características-

chave em comum, mas também distinguíveis entre si (Neves, 2000). Sucintamente, uma 

tipologia aplicada à cultura organizacional é um esquema classificativo, através do qual várias 

organizações podem ser agrupadas de acordo com as características culturais comuns 

(Neves, 2000). 

Estas tipologias apresentam vantagens na sua aplicação nas organizações, 

simplificam o pensamento (Schein, 2009), possibilitam fazer generalizações, contribuem para 
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explicar as diferenças existentes entre as organizações, possibilitam avaliar o grau de 

congruência cultural dos vários elementos de uma cultura e permitem definir estratégias de 

mudança em conformidade com determinados requisitos (Neves, 2000). Da pesquisa 

bibliográfica efetuada, apresenta-se na tabela seguinte os diversos modelos de cultura 

organizacional sob a forma de tipologias encontrados (Tabela1). 

 

Tabela 1 -  Modelos de Cultura Organizacional sob a forma de Tipologias 

Autores (ano) 

Tipologia/Modelo 

de cultura 

organizacional 

Características da tipologia de cultura 

organizacional 

Harrison (1972) 
Tipologia de 

Harrison 

- Duas dimensões organizacionais unipolares: 

formalização e centralização. 

- Quatro quadrantes (tipos de cultura): cultura de função, 

cultura de tarefa, cultura de poder e cultura de átomo. 

Handy (1978) Tipologia de Handy 

- Duas dimensões organizacionais unipolares: 

formalização e centralização. 

- Quatro quadrantes (tipos de cultura): cultura de Zeus, 

cultura de Dionísio, cultura de Apolo, cultura de Atenas. 

Quinn & 

Rohrbaugh 

(1983); 

Cameron & Quinn 

(2006) 

Modelo dos Valores 

Contrastantes 

(CFV) 

- Dois eixos culturais: vertical (flexibilidade versus 

estabilidade/controlo) e horizontal (orientação interna 

versus orientação externa). 

- Três dimensões organizacionais bipolares: flexibilidade 

versus controlo, orientação interna versus orientação 

externa e processo (meios) versus resultados (fins). 

- Quatro quadrantes (tipos de cultura): cultura clã, cultura 

de adocracia, cultura de hierarquia e cultura de mercado. 

Donnelly (1984) 
Tipologia de 

Donnelly  

- As atitudes, os valores, a ética, os estilos de vida e a 

personalidade dos superiores criam a cultura da 

organização. 

- Três quadrantes (tipos de cultura): cultura excelente, 

cultura vaga e cultura horrível. 

Sethia e Von 

Glinow (1985) 

Tipologia de Sethia 

& Von Glinow 

- Duas dimensões organizacionais: orientação para as 

pessoas e orientação para o desempenho. 

- Quatro quadrantes (tipos de cultura): cultura apática, 

cultura cuidadosa, cultura exigente e cultura integrativa. 
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Autores (ano) 

Tipologia/Modelo 

de cultura 

organizacional 

Características da tipologia de cultura organizacional 

De Witte & De 

Cock (1986) 

Tipologia de De 

Witte & De Cook 

- Duas dimensões organizacionais unipolares: controlo e 

dinamismo. 

- Quatro quadrantes (tipos de cultura): cultura de regras, 

cultura de apoio, cultura de inovação e cultura de 

objetivos. 

Deal & Kennedy 

(1988) 

Tipologia de Deal & 

Kennedy 

- Duas dimensões organizacionais bipolares: risco e 

velocidade. 

- Quatro quadrantes (tipos de cultura): cultura de risco, 

cultura de agressividade, cultura de processo, cultura de 

ação. 

Denison (1990) 
Tipologia de 

Denison 

- Duas dimensões organizacionais bipolares: orientação 

externa versus orientação interna e abertura à 

flexibilidade e o controlo pela estabilidade. 

- Quatro quadrantes (tipos de cultura): cultura de 

consistência, cultura de envolvimento, cultura de 

adaptabilidade e cultura de missão. 

Hofstede (1990) 
Modelo de 

Hofstede 

- Seis dimensões organizacionais: processos versus 

resultados, tarefa versus pessoas, profissional versus 

paroquial, sistema aberto versus sistema fechado, 

controlo interno rígido versus controlo interno mais 

flexível. 

Hampden-Turner 

(1993) 

Tipologia de 

Hampden-Turner 

- A principal função da cultura consiste em mediatizar os 

dilemas organizacionais e/ou indivíduos revelados pelos 

problemas do dia-a-dia de uma organização. 

Goffe & Jones 

(1998) 

Tipologia de Goffe 

& Jones 

- Duas dimensões organizacionais: solidariedade e 

sociabilidade. 

- Quatro quadrantes (tipos de cultura): cultura 

fragmentada, cultura mercenária, cultura comunitária e 

cultura em rede. 

Zago (2000) 

Modelo da 

Arquitetura da 

Cultura 

Organizacional 

- Os comportamentos do grupo social consolidam a 

cultura organizacional. 

- A cultura organizacional orienta os comportamentos dos 

membros desse grupo e lhes dão identidade. 

 - Quatro dimensões organizacionais: necessidades, 

valores, conhecimentos e habilidades organizacionais. 

Fonte: Elaboração Própria  
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Nenhuma tipologia corresponde completamente à realidade organizacional, mas 

ajuda na compreensão da cultura de uma organização, uma vez que possuem habilidades de 

examinar empiricamente a extensão na qual os elementos de uma cultura são congruentes e 

permitem generalizar sobre uma dada classe de organizações, pois contribuem para explicar 

as diferenças entre organizações (Santos, 2000). Schein (2009) refere que as tipologias 

culturais são abstratas e que não refletem a totalidade da realidade de determinado conjunto 

de fenómenos observados. Este autor advoga metodologias mais qualitativas para abordar a 

cultura organizacional, a etnográfica (Schein, 2009). Por outro lado, as tipologias culturais são 

úteis quando é pretendido comparar várias organizações (Schein, 2009).  

O modelo utilizado no presente estudo para diagnosticar a cultura organizacional é o 

Modelo dos Valores Contrastantes (CFV) de Quinn & Rohrbaugh (1983) que se detalha na 

seção seguinte. 

 

2.3. Modelo dos Valores Contrastantes 

 

O Modelo de Quinn & Rohrbaugh (1983) intitulado de Modelo dos Valores 

Contrastantes (Competing Values Framework) foi o modelo escolhido para analisar os dados 

deste estudo, visto que permite relacionar a cultura com o desempenho organizacional. Este 

modelo de Quinn & Rohrbaugh (1983) foi inicialmente desenvolvido para explicar os perfis 

culturais existentes em diferentes modelos organizacionais. É mencionado como um dos 40 

modelos na história da gestão (Have, Have, Stevens, Vander-Els & Pol-Coyne, 2003) e 

amplamente utilizado na pesquisa organizacional, ou seja, quando a cultura organizacional e 

o desempenho estão relacionados (Gregory, Harris, Armenakis & Shook, 2009), pois permite 

pensar a eficácia organizacional de forma integrada, não valorizando apenas um único 

conjunto de valores e critérios e, visto que, é talvez a abordagem “mais adequada para captar 

o sentido paradoxal e por vezes pouco racional e caracterizador da natureza dos fenómenos 

organizacionais, o que pressupõe um pensamento contrastante capaz de pensar ideias 

contraditórias, como integradas e funcionalmente eficazes” (Neves, 2000, p. 91 e 92). Além 

disso, foi desenvolvido com o intuito de explicar as diferenças nos valores que determinavam 

os vários modelos de eficácia organizacional (Barreto, Kishore, Reis, Baptista, & Medeiros, 

2013).  

Quinn & Rohrbaugh (1983) têm mostrado que existem duas dimensões de cultura 

comuns que explicam a eficácia organizacional e os seguintes eixos ortogonais: estrutura e 

foco. No eixo horizontal, a estrutura varia entre a orientação interna e a orientação externa e 

no eixo vertical, o foco varia entre a flexibilidade e a dinâmica e a estabilidade e controlo, 

distribuindo-se à sua volta três dimensões, e de cuja combinação resultam quatro quadrantes. 
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Esses quatro quadrantes do modelo são: clã, adocracia, mercado e hierarquia (Cameron & 

Quinn, 2011).  

A primeira dimensão está representada no eixo horizontal, que expressa a orientação 

mais interna ou externa da organização. Na orientação interna, a ênfase consiste em 

desenvolver recursos humanos e manter um ambiente de trabalho participante e estável. Na 

orientação externa, o objetivo organizacional é desenvolver atividades que proporcionem o 

crescimento e aquisição de recursos organizacionais.  

A segunda dimensão está representada no eixo vertical e varia entre a flexibilidade 

e o controlo. A flexibilidade salienta a importância da iniciativa individual, da rapidez e da 

adaptabilidade organizacional, enquanto o controlo enfatiza a necessidade de hierarquia e de 

controlo entre funções organizacionais.  

A terceira dimensão caracteriza-se por um eixo invisível, que representa os modelos 

teóricos organizacionais implícitos em cada quadrante (modelo das relações humanas, 

modelo dos sistemas abertos, modelo dos objetivos racionais e modelo dos processos 

internos) (Cameron & Quinn, 2006).  

Neste modelo estão representados os modelos que refletem um contínuo de meios-

fins, que traduzem os conflitos inerentes aos problemas de prioridade (planeamento versus 

rapidez de resposta), de maior importância (valor dos recursos humanos versus 

produtividade) e do tempo/tipo de resposta (flexibilidade e controlo que garantem segurança 

e qualidade versus rapidez que assegura crescimento e competitividade). Esta estrutura 

representa a tensão entre o valor da flexibilidade e o valor de controlo, entre a importância da 

orientação interna e a importância da orientação externa e entre a ênfase nos resultados (fins) 

e a ênfase nos processos (meios), conflitos que estão presentes no quotidiano de qualquer 

organização (Neves, 2000).  

O nome de cada um dos quadrantes emergiu de uma análise à literatura que 

demonstrou que ao longo do tempo se associaram diferentes valores a diferentes formas 

organizacionais. O tipo de cultura com foco no interior da organização e flexibilidade é a 

cultura clã (Cameron & Quinn, 1999), que assenta nos valores familiares (empresa familiar), 

caracterizando-se pela visão partilhada dos valores, objetivos, coesão, participação, 

individualismo e sensação de grupo. Além disso, esta dimensão caracteriza-se pelo trabalho 

de equipa, envolvimento dos trabalhadores e compromisso organizacional (Cameron & Quinn, 

2011). Os valores e objetivos compartilhados, a coesão, a participação e o senso comum da 

equipa permeiam as organizações do tipo clã (Aguiar, Fernandes, Dandolini, Souza & Salm, 

2014). Neste tipo de cultura, os líderes tendem a assumir uma postura participativa, 
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oferecendo suporte e facilitando a interação, a confiança e a lealdade (Barreto, Kishore, Reis, 

Baptista, & Medeiros, 2013). 

O segundo tipo de cultura é representado na interseção da flexibilidade e orientação 

externa: é a cultura de adocracia (Cameron & Quinn, 2011). É definido como um tipo de 

organização que emergiu de um mundo desenvolvido deslocado da era industrial para a era 

da informação (Cameron & Quinn, 1999). Este tipo de cultura é uma resposta aos ambientes 

turbulentos e de incerteza que exigem uma estrutura muito flexível ou quase inexistente, 

capaz de mudar muito rapidamente (Quinn, 1991). Os fatores chave para a motivação incluem 

crescimento, estímulo, diversificação e criatividade nas tarefas (Santos, 1998). Neste tipo de 

cultura, os líderes tendem a ser empreendedores e idealistas. Apreciam correr riscos, gostam 

de prever o futuro e também se preocupam em obter recursos, suporte e imagem externa, isto 

é, a aquisição de novos conhecimentos em produtos e/ou serviços (Barreto et al., 2013). Este 

tipo de cultura representa adaptação e a inovação, os novos produtos, como estratégia para 

conduzir a organização a uma maior rentabilidade. Para Mclaughlin (2006) um dos principais 

objetivos de uma cultura de adocracia é promover a adaptabilidade, flexibilidade e criatividade 

num ambiente onde a incerteza, ambiguidade e sobrecarga de informação são normais. 

O terceiro tipo de cultura posiciona-se na interseção do pólo do controlo, do eixo 

vertical e na extremidade de orientação interna, do eixo horizontal (Cameron & Quinn, 2011): 

é a cultura de hierarquia. Este tipo de cultura foi o primeiro a ser definido, através do trabalho 

de Max Weber, que procurou dar resposta a um problema que assolou as empresas no virar 

do século XX e que se baseava no desenvolvimento, ao nível da produção, de produtos e 

serviços. Quinn & Kimberly (1984) observaram que esta cultura é composta por pressupostos 

de estabilidade, os indivíduos aceitam bem a autoridade que emana de papéis formalmente 

estabelecidos de regras e regulamentos impostos. Neste tipo de cultura, os líderes tendem a 

ser conservadores em relação aos problemas de natureza técnica (Barreto et al., 2013). Além 

disso, este quadrante centra-se na formalidade, procedimentos, regras e na estrutura do local 

de trabalho.  

O quarto tipo de cultura foca-se sobre o meio ambiente externo e cruza-se com o 

pólo do controlo, no eixo vertical: é a cultura de mercado (Cameron & Quinn, 1999). Este tipo 

de cultura começou a ser conhecida nos finais dos anos 60, atingindo o seu auge através dos 

estudos desenvolvidos por Williamson (1975) e Ouchi (1981), entre outros, nas décadas de 

70/80 (Cameron & Quinn, 2006). A cultura de mercado caracteriza-se pelo sucesso medido 

através da entrada no mercado e pela competitividade (Cameron & Quinn, 2011). Neste tipo 

de cultura, os líderes tendem a ser diretivos, realizadores, competidores, orientados para o 

objetivo e estão constantemente a fornecer recursos e a encorajar a produtividade, sendo ao 

mesmo tempo severos e exigentes (Barreto et al., 2013). As organizações com perfil mercado 
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têm como foco principal a realização de transações como trocas, vendas e contratos com os 

outros grupos para criarem uma vantagem competitiva. 

Os quatro tipos de cultura organizacional apresentados acima enfatizam certos 

aspetos e uma organização é caracterizada por ter um certo tipo de cultura, quando possui 

predominantemente mais características de um quadrante específico. Contudo, todas as 

organizações apresentam características de todos os quatro tipos de cultura (Rodrigues & 

Caetano, 2015). 

A natureza contrastante dos quadrantes é reveladora de um funcionamento 

organizacional paradoxal e complexo, cujo a base, ou seja, a cultura organizacional, será ele 

próprio igualmente a expressão de tais contrastes. A forma como os balanceamentos de polos 

contrastantes se expressam pode ser entendida como indicador do grau de complexidade da 

cultura organizacional (Sebastião, Santos & Jesus, 2010). 

Este modelo caracteriza as organizações de acordo com os traços culturais comuns 

a toda a organização humana, traduzindo-se num instrumento eficaz para definir os tipos de 

cultura da organização e interpretar os seus atributos (Santos, 1998). Atualmente, é utilizado 

em centenas de organizações em todo o mundo para promover o sucesso e melhorar a 

eficácia organizacional, permitindo pensar a eficácia organizacional de forma integrada, não 

valorizando apenas um único conjunto de valores e critérios (Neves, 2000). Ao considerar a 

cultura organizacional e os respetivos valores, o modelo apresenta a seguinte estrutura 

(Figura 1). 

 

Fonte: Quinn, 1991, p. 51 

Figura 1 - Modelo dos Valores Contrastantes 
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Para Neves (2000) este modelo apresenta vantagens que permitem conceber a 

cultura organizacional numa estrutura teórica integrada, possibilitadora de um entendimento 

mais profundo, uma vez que integra os vários tipos de cultura organizacional nas principais 

teorias organizacionais; salvaguarda as características fundamentais dos sistemas humanos 

e organizacionais; clarifica o conteúdo conceptual através da representação gráfica do 

mesmo; permite a formulação e investigação de hipóteses de estudo, a partir do modo como 

cada tipo de cultura se relaciona com os outros critérios organizacionais e permite dar conta 

do caráter de multiplicidade e de simultaneidade de diversas orientações contrastantes 

seguidas por cada organização no seu funcionamento. Além disso, reúne as competências 

num modelo multidimensional, conjugando diferentes níveis de análise proveitosos quando se 

pretende criar valor, destacando a necessidade de coerência entre a dinâmica individual, a 

dinâmica da organização e os diversos tipos de resultados ligados à criação de valor (Felício, 

Lopes, Salgueiro & Pereira, 2007). 

 

2.4. Cultura Organizacional nas OES 

 

Além da cultura nacional, cada organização compartilha a sua própria cultura (Bligh 

& Hatch, 2011). Para se compreender melhor o conceito de cultura nas organizações, deverão 

ser identificadas as seguintes características: (i) a cultura organizacional é aprendida, isto é, 

a cultura resulta das experiências das pessoas e das influências da organização em si; (ii) a 

cultura organizacional é determinada pela história da organização, sendo definida pelas 

decisões que as pessoas tomaram no passado; (iii) a cultura é parcialmente subconsciente, 

com o tempo as ideias e as crenças que se desenvolveram, tornando-se influências no 

comportamento das pessoas; (iv) a cultura é heterogénea, isto é, partes diferentes da 

organização têm culturas distintas (Orsi, Marino, Bertoia & Shiniashiki, 2005).  

Nas organizações da  Economia Social, assim como em outras organizações, a cultura 

organizacional “(…) resulta e é reforçada e/ou modificada por cinco fatores: história da 

organização; estrutura organizacional e relações internas; práticas gerenciais ou maneira de 

conduzir os negócios no dia-a-dia; sistema de comunicação existente entre voluntários, 

administrativo e corpo diretivo; sistemas de recompensas”, entende-se que não existem 

grandes divergências em relação aos fatores que influenciam a cultura organizacional, tanto 

nas organizações com fins lucrativos, como nas organizações da economia social (Prioste 

2004; Orsi et al., 2005). Desta maneira, pode-se perceber que não existem grandes 

divergências em relação aos fatores que influenciam a cultura organizacional, tanto das 

organizações com fins lucrativos como das sem fins lucrativos. 
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No entanto, existem autores (Rawen & Canoas, 2009; Parente, 2011) que acham que 

a cultura é diferente entre as organizações com e sem fins lucrativos. Rawen & Canoas (2009) 

referem que as organizações da Economia Social detêm características e compõem-se com 

padrões culturais próprios, diferentes dos padrões característicos das organizações privadas 

com fins lucrativos ou de instituições públicas. Tal como Parente (2011) que refere que a 

cultura organizacional é particularmente importante nas organizações da Economia Social, 

especialmente devido às características e às motivações das pessoas que nelas trabalham. 

De facto, as culturas das organizações com e sem fins lucrativos são diferentes entre si, tendo 

alguns traços comuns e é isso que as caracteriza.  

Nas organizações da Economia Social, a cultura pode ser diferente pela sua 

natureza. O tom emocional associado a determinada causa mobiliza ações pertinentes e 

fundamentais para a sociedade civil. Segundo Prioste (2004), neste contexto destaca-se ainda 

mais o papel do líder na compreensão dos valores culturais da organização, de forma a 

transformar esses valores em força mobilizadora para o alcance dos objetivos, superando 

possíveis ambiguidades e diferenças do grupo. Assim, nas OES a liderança estratégica é 

delimitada por metas claras e valores culturais que desenvolvam as pessoas em direção aos 

objetivos partilhados (Prioste, 2004). 

Neste estudo, considera-se que a cultura organizacional das OES será diferente das 

organizações com fins lucrativos, no entanto, a sua mensuração poderá seguir os mesmos 

parâmetros, visto que a cultura organizacional poderá ser estudada usando instrumentos que 

são válidos e adequados nos dois cenários. Será adotado o Modelo dos Valores 

Contrastantes de Quinn & Rohrbaugh (1983) como modelo para diagnosticar a cultura nas 

OES, uma vez que este modelo já foi aplicado anteriormente em estudos realizados em 

organizações da Economia Social, como pode-se verificar na tabela apresentada abaixo 

(Tabela 2) e por ser um dos modelos mais usados na gestão (Lopes, 2010). Além disso, 

caracteriza as organizações consoante os traços culturais comuns a toda a organização 

humana, traduzindo-se num instrumento eficaz para identificar os tipos de cultura da 

organização e compreender os seus atributos (Santos, 1998). 

 “A maioria dos autores defende que existem relações estreitas entre o tipo de cultura 

organizacional e o estilo de liderança praticado em cada organização” (Lopes & Reto, 1988, 

p. 31). Como as OES são, por definição, organizações de carácter coletivo com um poder 

partilhado, a sua cultura não será decalcada dos propósitos e personalidade de um único líder, 

mas sim de um conjunto de pessoas que têm um projeto coletivo (Parente, 2010). Assim, 

importa considerar os diversos pontos de vista teóricos que integram a dinâmica da cultura 

das organizações, para que se consiga compreender a importância da cultura organizacional 

numa perspetiva algo particular: a realidade visível para as pessoas e nas pessoas (Santos & 

Gonçalves, 2010). 
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Kovács (1990, p. 34) refere que a cultura “constitui uma variável interna e externa 

[…] estreitamente ligada ao tipo de atividade […] e às situações concretas no trabalho 

referentes à divisão do trabalho, autoridade e informação, bem como ao meio circundante”. 

No caso das organizações da Economia Social, e comparativamente ao contexto onde atuam, 

os stakeholders são um fator chave da sua atividade. Deste modo, a análise da cultura 

organizacional destas organizações terá que incluir várias perspetivas entre as quais a dos 

responsáveis, trabalhadores, voluntários, utentes, financiadores e comunidade (Martinho, 

2011). 

Os primeiros estudos sobre cultura organizacional adotaram primordialmente uma 

abordagem qualitativa, mas na atualidade há uma ênfase no método quantitativo na 

investigação de cultura associada ao desempenho (Posner, Kouzes & Schmidt, 1985). 

Parente (2014) refere que a maior parte dos estudos da cultura nas OES, implicaram a 

predominância de uma abordagem de cariz qualitativa. No entanto, na atualidade, existem 

vários estudos de índole quantitativa que abordam a cultura organizacional nas OES, como 

se pode verificar na tabela apresentada na página seguinte.  Após a pesquisa bibliográfica, 

realizada na B-on, no RCAAP entre 1996 e 2015, com objetivo de identificar a metodologia 

utilizada nos estudos da cultura organizacional nas organizações da Economia Social, 

identificam-se os diferentes estudos apresentados na tabela (2) da página seguinte. 
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Tabela 2 - Estudos realizados sobre a Cultura Organizacional nas OES

Fonte: Elaboração Própria 

Autores (ano) Tipo de Organização Tipo de Análise Modelo/Tipologia/Instrumento 

Andion & Malo (1998) Organizações da economia social Qualitativa Modelo de Análise de Gestão (Andion & Malo, 1998). 

Jaskyte (2004)  Organizações sem fins lucrativos Quantitativa Modelo dos Valores Contrastantes (Quinn & Rohrbaugh, 1983) 

Jaskyte & Dressler 

(2005) 
Organizações sem fins lucrativos Quantitativa 

Modelo do Perfil Cultura Organizacional (OCP) (O´Reilly, Chatman, & 

Caldwell, 1991) 

Junior (2006) Organizações da economia solidária 
Quantitativa - 

Qualitativa 
Modelo de Arquitetura da Cultura Organizacional (MARCO) 

Junior & Leitão (2007) Organização de economia solidária Quantitativa Modelo de Arquitetura da Cultura Organizacional (MARCO) (Zago, 2000) 

Jaskyte (2010) Organizações sem fins lucrativos Quantitativa Perfil Cultura Organizacional (OCP) (O´Reilly, Chatman, & Caldwell, 1991) 

Reis (2010) IPSS Quantitativa 
Modelo de Investigação com base no Modelo dos Valores Contrastantes 

(Quinn & Rohrbaugh, 1983) e as dimensões das Práticas de GRH 

Martinho (2011) Organizações do terceiro setor Quantitativa 
Modelo de Análise (dimensão interna e dimensão externa à organização) 

com características específicas das OTS (Martinho, 2011) 

Cruz, Pais & Parente 

(2014) 
Organizações do terceiro setor Quantitativa Tipologia de Handy (1978)  

Pinho, Rodrigues & 

Dibb (2014) 
Organizações sem fins lucrativos Quantitativa Modelo dos Valores Contrastantes (Quinn & Rohrbaugh,1983) 

Marques (2015) Cooperativas Quantitativa Modelo dos Valores Contrastantes (Quinn & Rohrbaugh, 1983) 
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Após a análise da tabela apresentada na página anterior, pode-se verificar que a 

maior parte dos estudos apresentados são de índole quantitativa sobre a cultura das OES, 

pelo que este tipo de metodologia é aplicável. Neste sentido, será realizada uma análise à 

cultura organizacional das CERCIs assente no paradigma do método multicasos, baseado no 

Modelo dos Valores Contrastantes de Quinn & Rohrbaugh (1983) e irá ser testado se estas 

organizações mostram sensibilidade ao modelo, levantando a questão da menor 

diferenciação entre o tipo de organizações (da economia social e privadas) e colocando as 

diferenças mais na história de cada organização e criação da sua cultura e não no tipo de 

organização, logo à partida.
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Capítulo Três – Desempenho Organizacional 

 

3.1. Conceito e a sua dimensão 

 

Em estudos empíricos e conceituais, o desempenho organizacional é uma temática 

que tem recebido considerável atenção, embora o tema seja bastante relevante, ou talvez em 

consequência de tal relevância, não se chegou a um consenso sobre como caracterizar o 

conceito de desempenho e sobre como avaliar o desempenho (Carneiro, Silva, Rocha, & 

Hemais, 2005). No que diz respeito à definição de desempenho, não há definição aceite por 

unanimidade (Andersen & Fagerhaug, 2002; Otley, 1999), existem várias propostas da 

definição para o desempenho organizacional, ao mesmo tempo também não é consensual a 

decisão sobre quais os critérios que deveriam ser utilizados para a sua medição 

(Barney,1996). 

Paton (2003) refere que o desempenho representa o que determinadas pessoas de 

gestão, envolvidas, definem e acordam entre si, implicitamente ou explicitamente enquanto 

que Kaplan & Norton (1996) mencionam que o desempenho consiste em atingir determinados 

objetivos, atribuídos a um responsável, balanceando e alinhando os mesmos com a estratégia 

organizacional, permitindo alcançar determinadas expetativas. Para Barney (1986) existem 

dois conceitos distintos para o desempenho. O primeiro refere-se à comparação entre o valor 

que uma organização produz, utilizando os seus ativos com o valor que os proprietários 

desses ativos esperam receber. O segundo diz respeito à visão de várias partes interessadas 

dentro da organização, isto é, o desempenho é medido através da perceção de cada 

stakeholder sobre a organização. Esse conceito cria diferentes perceções de desempenho, 

cada uma destas com fatores que as caracterizam. Para vários autores (Luoma & Goodstein, 

1999; Buchanan & Huczynski, 2004) qualquer abordagem ao conceito de desempenho deve 

ter em consideração indicadores económicos, mas também medidas de desempenho social 

e outros ligados à satisfação dos interesses dos vários stakeholders organizacionais. Os 

indicadores são um conjunto de medidas de resultados de um determinado desempenho, isto 

é, permitem quantificar e qualificar os objetivos das estratégias de uma forma eficiente, e com 

eles monitorizar e controlar os processos (Pereira, 2010). É importante referir que, por vezes, 

os indicadores de desempenho podem ser opostos (Lebas & Euske, 2002), pois cada parte 

interessada poderá ter as suas próprias métricas de desempenho, que eventualmente 

representam os seus interesses individuais, e que nem sempre coincidem com as métricas 

de desempenho das outras partes interessadas (António & Rodrigues, 2006). 

A análise do desempenho organizacional deve estar associada a um sistema de 

avaliação que proporcione informação fidedigna e útil relativamente ao grau de sucesso 
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estratégico (António & Rodrigues, 2006). O desempenho refere-se, concomitantemente, à 

ação, ao resultado da ação, e ao sucesso desse resultado quando comparado com algum 

padrão (Lebas & Euske, 2002). Nesta perspetiva, o desempenho corresponde ao potencial de 

criação de valor, relativo a um dado período de tempo (Lebas & Euske, 2002). Deste modo, o 

desempenho não existe só por si, vai sendo construído pelos utilizadores da informação, 

através de um processo contínuo no espaço e no tempo (Ibarra, 2003) e, está estritamente 

associado às variáveis que contribuem para alcançar os objetivos estratégicos 

organizacionais (Lorino, 1997). Neely (1998) considera que o desempenho organizacional 

visa quantificar a eficiência e eficácia das ações realizadas, com o objetivo de auxiliar a 

tomada de decisões de melhoria e executar ações corretivas. 

Os sistemas de avaliação de desempenho contribuem para que as organizações 

lidem eficientemente e eficazmente com a incerteza da envolvente organizacional, para que 

consigam gerir os recursos, bem como os interesses dos diversos atores da organização, 

aumentando a probabilidade de os objetivos propostos serem alcançados (Ferreira, 2009). 

Estes sistemas de medição de desempenho apresentam quatro propósitos: i) proporcionar 

informação para a tomada de decisão (a função mais relevante); ii) diminuir o grau de 

incerteza e aumentar o domínio sobre o curso dos acontecimentos que afetam a organização; 

iii) contribuir para a motivação e influência de comportamentos que conduzam aos resultados 

pretendidos; iv) sinalizar e servir de elemento de comunicação, interna e externamente, 

alinhando a organização com a sua estratégia e relatando o respetivo desempenho.  

Kotter e Heskett (1992) evidenciam a importância de uma cultura “forte” para a 

obtenção de bons desempenhos no ambiente organizacional atual. A cultura organizacional 

tem sido considerada uma variável contextual relevante para a excelência das organizações 

já que ela afeta a forma como elas operam, influenciam comportamentos e o desempenho 

(Gambi, Araújo & Careta, 2015). A cultura é um conjunto de valores partilhados, isso influencia 

o comportamento dos membros da organização, porque reforça a ideia de agir de acordo com 

os valores da organização (Hartnell, Ou & Kinicki, 2011). Essa relação entre a cultura e o 

comportamento é a base teórica para a afirmação de que a cultura influencia o desempenho 

organizacional (Rodrigues & Caetano, 2015). A meta-análise concretizada por Hartnell, Ou 

Kinicki (2011), com estudos publicados entre 1980 e 2008, evidencia que os resultados 

suportam a existência de uma relação entre a cultura e a eficácia organizacional, usando o 

Modelo dos Valores Contrastantes. Esta meta-análise forneceu provas suficientes para apoiar 

a conclusão de que cada tipologia de cultura organizacional pode ser relacionada com a 

eficácia da organização (Hartnell et al., 2011).  

Ao longo do último século, a perceção da cultura organizacional é um dos fatores 

básicos para o desenvolvimento de um bom desempenho organizacional (Campos, Rédua & 

Alvareli, 2011). A relação do desempenho organizacional com a cultura organizacional tem 
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sido um assunto abordado por muitos autores, propondo uma relação entre os dois 

(Branstrator, 2008; Brown, 2007; Garnett, Marlowe & Pandey, 2008; Winston & Dadzie, 2007; 

Pinho, Rodrigues & Dibb, 2014) procurando avaliar em que medida a cultura pode influenciar 

o desempenho e particularmente identificar se alguns tipos particulares de cultura direcionam 

a organização a um tipo particular de resultado. Estudos realizados anteriormente, 

demonstraram que a cultura organizacional está associada ao desempenho organizacional 

(Denison, 1990; Rashid, Sambasivan & Johari, 2003). De acordo com Flamholtz (2001), o 

reconhecimento geral de que a cultura influencia o desempenho é baseado na ideia de que a 

cultura afeta o alcance das metas organizacionais. Por outro lado, segundo Dias (2003) e 

Robbins (2005), a cultura organizacional influencia diretamente na diminuição da rotatividade 

dos trabalhadores, cria diferenciações entre as organizações, proporciona identidade dos 

membros da organização, estimula a estabilidade do sistema social, facilita o compromisso 

com algo maior dos que os interesses individuais de cada um e a integração interna (Campos, 

Rédua & Alvareli, 2011). O facto de a cultura influenciar o desempenho da organização é um 

pressuposto implícito de muitos dirigentes, contudo reconhecem que poucos estudos 

empíricos forneceram uma visão detalhada sobre estas relações (Gregory, Harris, & 

Armenakis, 2009). Neste sentido, tanto a cultura organizacional como o desempenho 

organizacional assumem papéis cruciais, em particular no trabalhador, mas também na 

organização. Constata-se que, a cultura organizacional exerce uma influência nos 

comportamentos dos membros da organização, refletindo essencialmente na motivação, 

envolvimento e desempenho organizacional (Ferreira, Neves, & Caetano, 2001). 

 

3.2. Desempenho Organizacional nas OES 

 

As OES têm um valor económico mensurável, sendo que uma medida bruta do seu 

valor será, por exemplo, o apoio público que recebe, tanto financeiro como em trabalho 

voluntário ou de promoção (Carvalho, 2005). Nos últimos anos, as OES começaram a ganhar 

relevo ao nível da investigação nos campos da gestão e da economia, particularmente 

centrados em questões eventualmente mais polémicas e sensíveis como o desempenho e a 

sustentabilidade das mesmas. A avaliação de desempenho nas OES tem sido reconhecida, 

no entanto, é ainda uma questão polémica, devido à diversidade de objetivos e à 

complexidade associada com a avaliação de várias medidas (Carvalho, 2005). Além disso, 

vários autores referem que cada OES é um caso único, podendo merecer tratamento 

diferente, variando de acordo com o modelo aplicado na organização (Sawhill & Williamson, 
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2001; Moore, 2003; Colcord, 2005; Micheli & kennerley, 2005; Kasperskaya, 2006; Carvalho, 

2008, Moxham, 2009). 

De acordo com Francisco (2012) na avaliação do desempenho das organizações, 

um aspeto relevante é o da avaliação e da medição dos resultados alcançados pela instituição 

a médio e longo prazo. Nas OES, esta avaliação torna-se particularmente significativa, pois 

em muitas destas organizações a pertinência da sua atividade só se demonstra a médio e a 

longo prazo, sendo os resultados gerados intangíveis e de difícil medição (Francisco, 2012). 

A medição do desempenho é apresentada pela OES como um novo método de assegurar a 

prestação de contas (accountability) (Zimmermann & Stevens, 2006).  

Para Drucker (1999) o aspeto essencial da gestão destas organizações resulta da 

dificuldade de medir o seu desempenho, em consequência da variedade de objetivos das 

mesmas e da diversidade de stakeholders que servem. Na ausência do lucro como principal 

critério de avaliação do desempenho, a organização deve focar-se fundamentalmente na 

criação de um determinado equilíbrio orçamental e no controlo dos seus recursos (Drucker, 

1999). No entanto, a avaliação do desempenho tem também o potencial de afetar 

significativamente as decisões sobre alocação de recursos e apoios a diversos programas 

(Carvalho, 2008). 

Cutt & Murray (2000) realizaram uma revisão sobre os vários métodos de medição 

do desempenho e concluem que muito há a fazer nesta área, não existindo padrões absolutos 

de desempenho e de boas práticas nestas organizações. Após pesquisa bibliográfica 

realizada, na tabela seguinte apresentam-se vários estudos realizados na área do 

desempenho organizacional das OES, bem como as dimensões e medidas utilizadas (Tabela 

3).   

  

Tabela 3 - Métodos de Medidas de Avaliação do Desempenho OES 

Autor/Ano Dimensões / Medidas nas OES 

Van de Ven & Ferry 

(1980) 
Componente Humana 

- Qualidade do serviço, satisfação do 

cliente, a contenção de custos e a 

eficácia na aquisição de recursos. 

Dritina (1984) 

Lamb & Crompton 

(1990) 

Balabanis, Stables & 

Phillips (1997) 

Eficácia e Eficiência 

- Medidas de eficácia, que permitem a 

quantificação das atividades dirigidas 

aos doadores e beneficiários. 

- Medidas de eficiência, que visam a 

analisar a relação existente entre as 

doações recebidas e as ações 

desenvolvidas.  
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Autor/Ano Dimensões / Medidas nas OES 

Morrell (1986) Capacidade Organizacional 

 - Resultados atingidos pela organização 

prosseguindo a sua missão, eficácia do 

planeamento estratégico, capacidade da 

organização para atingir a estabilidade 

financeira, alocação e usos dos ativos de 

capital e uso e desenvolvimento dos 

recursos humanos. 

Herzlinguer (1994, 

1996) 

Recursos Financeiros 

 - Rotatividade do ativo, grau de liquidez, 

características sociodemográficas dos 

clientes e distribuição das despesas. 

Equidade Intergeracional 

 - Balanço ajustado pela inflação (capital 

disponível estável em organizações que 

não estejam a começar ou a crescer). 

Fontes e utilizações de 

fundos 

 - Análise de controlo das fontes e 

utilizações de fundos. 

- Medidas de dispersão das fontes de 

receitas. 

Kaplan & Norton 

(1997) Balanced 

Scorecard 

 Medidas Financeiras 

- Cash-flow, crescimento de vendas, 

quota de mercado, rendibilidade do 

capital, etc.  

Clientes 

- Percentagem de vendas de novos 

produtos; quota e compras de clientes-

chave, retenção dos clientes; aquisição de 

novos clientes, lucratividade do cliente, 

etc. 

Processos Internos 

- Custos, qualidade, ciclos temporais, 

produtividade, processos de inovação, 

etc. 

Aprendizagem e inovação 

- Motivação e retenção dos empregados, 

tempo de maturação dos produtos, horas 

de formação, etc. 
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Autor/Ano Dimensões / Medidas nas OES 

Delery (1998) Componente Humana 

- Satisfação dos membros da organização 

sem fins lucrativos. 

- Qualidade dos serviços prestados. 

Sawhill & Williamson 

(2001) 

Capacidade 
- Grau em que a organização mobiliza os 

recursos necessários. 

Impacto - Grau de sucesso da organização. 

Atividade 

- Medidas sobre a implementação de 

estratégias e da consecução das metas 

da organização. 

Kaplan (2001) 

Moore (2003) 

Sowa, Selden & 

Sanford (2004) 

Capacidade Organizacional 

- Satisfação no emprego. 

- Motivação no emprego, retenção, 

capacidades e alinhamento. 

- Educação/aconselhamento dos 

colaboradores. 

- Pessoal e executivo: perspetiva 

operacional das capacidades. 

- Desempenho operacional dos processos 

críticos. 

- Capacidades do sistema de informação. 

- Capacidade de inovação. 

Moore (2003) Capacidade Organizacional 

 - Valor social e valor da missão, onde se 

enquadram os valores, fins e bens 

intangíveis visados pela organização; 

 - Legitimidade e suporte, onde se enquadra 

a legitimidade social, e o reconhecimento 

público do valor da organização; 

 - Capacidade da organização, centrada na 

capacidade operacional da própria; 

 - Capacidade de envolver terceiros. 
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Autor/Ano Dimensões / Medidas nas OES 

Carvalho (2005) 

Componente Humana 

- Satisfação dos utentes, qualidade dos 

serviços, melhoria da vida dos utentes, 

eficácia dos serviços, satisfação do 

pessoal, satisfação dos grupos de 

referência, consecução dos objetivos, 

adaptação dos serviços e sucesso de 

novas abordagens. 

Componente 

Sustentabilidade 

- Estabilidade financeira, sucesso no 

controlo das despesas, melhoria da 

imagem da organização, desempenho 

global, eficácia na atração de recursos e 

satisfação dos doadores e financiadores. 

Análise quantitativa 

- As receitas cobriram as despesas, os 

financiamentos públicos têm sido 

aprovados, as pessoas servidas têm 

aumentado, há crescimento das receitas, 

a fidelização de comportamentos tem 

aumentado, os doadores e patrocinadores 

têm aumentado, há crescimento de 

voluntários e outros recursos e as horas 

dos voluntários têm aumentado. 

Brown (2005) Perspetiva Clientes 
 - Qualidade do serviço. 

 - Satisfação do cliente. 

Antunes (2008) Perspetiva Humana 

- Qualidade das respostas sociais, 

qualidade dos produtos/serviços 

adquiridos, não conformidade no serviço, 

custo em relação ao previsto, prestação 

do serviço no horário planeado e 

qualidade nos processos. 
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Autor/Ano Dimensões / Medidas nas OES 

Lebarcky, Fernandes, 

Mendes & Silveira 

(2010) 

Balanced Scorecard 

Perspetiva Financeira 

 - Captação de recursos, superávit, custos e 

despesas com Programas, despesas 

administrativas e receitas próprias. 

 

Perspetiva Clientes 

 - Pessoas beneficiadas, qualidade dos 

serviços prestados e relacionamento com os 

seus clientes. 

Perspetiva Procedimentos 

Internos 

 - Número de convênios e parcerias 

estabelecidos, eficiência organizacional e 

inovações sistematizadas. 

Perspetiva Aprendizagem e 

Crescimento 

 - Investimento em tecnologia de 

informação, número de capacitações 

oferecidas, motivação/satisfação dos 

colaboradores e alinhamento entre os 

colaboradores e as atividades. 

Bagnoli & Megali 

(2011) 
Outputs 

- Frequência e horas de serviços 

prestados. 

- Pontualidade das entregas dos serviços. 

- Alcance dos objetivos específicos em 

relação aos serviços. 

- Número de participantes servidos. 

- Tempo de resposta do cliente. 

- Qualidade dos serviços prestados. 

Penna (2011) Resultados Clientes 

- Quota de mercado, satisfação do cliente, 

retenção do cliente e aquisição de novo 

cliente. 
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Autor/Ano Dimensões / Medidas nas OES 

Júnior, Queiroz, Hékis, 

Lima & Furukava 

(2012) 

Balanced Scorecard 

Medidas Financeiras 

 - Autossustentabilidade operacional, índice 

de margem de contribuição e resultado 

global. 

Clientes 

 - Índice de satisfação das comunidades 

rurais, índice de evolução de atendimento a 

agricultores e agriculturas, novas 

capacitações educacionais lançadas e 

concessão da renda ou auxílio financeiro 

para uso no Campo. 

Aprendizagem e 

Crescimento 

 - Clima Organizacional, vagas preenchidas 

internamente (exceto transferências), 

evolução do índice de escolaridade e 

investimentos total em tecnologia. 

Processos Internos 

 - Investimentos em melhoria da 

comunicação interna e índice de processos 

mapeados. 

Felício, Gonçalves & 

Gonçalves (2013) 
Capacidade Organizacional 

- Qualidade do serviço. 

- Satisfação do usuário 

- Sucesso organizacional. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Micheli & Kennerley (2005) apontam que na escolha, desenho e adaptação de 

modelos de avaliação para as OES deve-se ter em conta quatro aspetos chave: (1) a 

compreensão das especificidades das OES, identificando as características do modelo que 

são adequados para um determinado contexto; (2) a identificação de todos os intervenientes 

e da complexidade de interesses envolvidos; (3) a identificação das principais partes que 

constituem o modelo e as relações causa-efeito entre elas; (4) a necessidade de existirem 

orientações para a implementação e uso do modelo, tendo em conta as principais 

características da organização, com flexibilidade para adaptação ao longo do tempo e por 

quem o venha a trabalhar. 

Constata-se, ainda, que as boas práticas de gestão têm uma forte influência no 

desempenho das OES, por vezes até mais do que têm nas organizações com fins lucrativos 

(Keller, 2011). Para Carvalho (2005) e Moxham (2009) a possibilidade de existirem modelos 

controversos poderá ser evidente, bem como limitados à realidade das organizações. Desta 

forma, parece clara a evidência de que não existe um método apropriado quando se fala na 

avaliação das OES, pois existem variáveis difíceis de quantificar, contudo, estas organizações 
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devem adotar o melhor método de avaliação, em função do seu objetivo e missão (Carvalho 

2005; Moxham, 2009).  

Neste estudo de investigação, para medir o desempenho nas OES, baseamo-nos no 

Modelo de Análise de Medição do Desempenho nas OES de Carvalho (2005), por um lado é 

um modelo simples, adaptado às OES, e com uma dimensão múltipla suficientemente 

abrangente; por outro lado agrega dimensões que outros modelos usam individualmente. 

Neste modelo, o autor considera que as medidas de avaliação do desempenho nas OES estão 

agrupadas em três dimensões: componente humana (satisfação dos utentes, qualidade dos 

serviços, melhorar a vida dos utentes, eficácia dos serviços, satisfação do pessoal, satisfação 

dos grupos de referência, consecução dos objetivos, adaptação dos serviços e sucesso de 

novas abordagens); sustentabilidade (estabilidade financeira, sucesso no controlo das 

despesas, melhoria da imagem da organização, desempenho global, eficácia na atração de 

recursos e satisfação dos doadores e financiadores) e análise quantitativa (as receitas 

cobriram as despesas, os financiamentos públicos que têm sido aprovados, evolução do 

número de pessoas servidas, evolução das receitas, a evolução fidelização de 

comportamentos, a evolução dos doadores e patrocinadores, evolução do número de 

voluntários e outros recursos e das horas dos voluntários).  
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PARTE II – ESTUDO EMPÍRICO  

 

Nesta parte da investigação tratam-se os aspetos relacionados com a metodologia 

de investigação, apresentação, análise e discussão dos resultados, conclusão e limitações do 

estudo, assim como recomendações para estudos futuros. 

  

Capítulo Um – Metodologia de Investigação 

 

1.1. Pergunta de Partida e Objetivos de Estudo 

 

O objetivo geral desta investigação é compreender a relação existente entre a cultura 

organizacional e o desempenho nas organizações da economia social, especificamente nas 

CERCIs, procurando dar resposta à questão de partida: “Qual a relação entre a cultura 

organizacional e o desempenho nas organizações da economia social, especificamente nas 

CERCIs? Os objetivos específicos desta investigação são: a) caracterizar a cultura 

organizacional das CERCIs; b) caracterizar o desempenho organizacional das CERCIs; c) 

relacionar a cultura organizacional com o desempenho em diferentes CERCIs. 

 

1.2. Método de Estudo 

 

O método de estudo escolhido para esta investigação foi o método multicasos, que 

segundo Yin (1994), é uma pesquisa de natureza empírica, que investiga o fenómeno atual 

dentro da situação onde ele ocorre, recorrendo às metodologias quantitativa e qualitativa. O 

método multicasos é uma especificidade do estudo de caso, isto é, são estudos de caso 

múltiplos. Além disso, pretende-se estudar cada um dos casos e fazer a comparação entre 

eles.  

O método quantitativo usa procedimentos que facilitam a sua aceitação pelos pares, 

validação externa e replicabilidade (Moreira, 2006), baseando-se na observação de factos 

objetivos, de acontecimentos e de fenómenos que existem independentemente do 

investigador, refletindo-se num processo complexo que conduz a resultados que devem 

conter o menor enviesamento possível (Freixo, 2012). Este método irá ser aplicado no estudo 

da cultura, baseado no Modelo dos Valores Contrastantes (Quinn & Rohrbaugh, 1983), assim 

como na análise do desempenho organizacional, na variável da Satisfação com o Trabalho 

(Spector, 1994). 

O método qualitativo é caracterizado por uma relação dinâmica entre o mundo real e 

o sujeito, onde há um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e subjetivo do sujeito. Não 



 

45 
 

requer métodos e técnicas estatísticas. Neste método, o investigador é o instrumento-chave 

e é descritivo (Silva e Menezes, 2001). A opção por esta metodologia deve-se ao facto de o 

modelo de desempenho selecionado, remeter para indicadores que se avaliam com base em 

critérios qualitativos obtidos através da consulta de documentação específica. 

Do ponto de vista da sua natureza, considera-se que a presente investigação é de 

cariz exploratório e descritivo, na medida em que se procura realizar uma investigação 

explicativa sobre o contexto das CERCIs e uma análise de dados que proporcionaram novas 

informações e constatações (Ferreira & Serra, 2009), reconhecendo a diversidade inerente 

da problemática em estudo (Ragin, 1994). 

 

1.3. Descrição e Caracterização da População Inquirida 

 

A população de estudo é constituída pela “totalidade de indivíduos que possuem as 

mesmas características, definidas para um determinado estudo” (Rudio, 2011, p.60). A 

população inquirida deste estudo é constituída pelo universo de colaboradores das 3 CERCIs 

da Região Norte. A CERCI (1) é composta por 89 colaboradores, a CERCI (2) por 68 

colaboradores e CERCI (3) por 76 colaboradores. Todas as instituições foram contactadas 

por telefone, e-mail e pessoalmente. 

O tipo de amostragem deste estudo é “não probabilística”, por conveniência, 

dependente da participação voluntária dos colaboradores das instituições a estudar nesta 

investigação. Neste tipo de amostragem, os elementos são selecionados pela conveniência, 

por voluntariado ou acidentalmente, pelo que, a amostra pode não ser representativa da 

população em estudo (Marôco, 2011). 

A população inquirida é constituída por um total de 142 colaboradores das 3 CERCIs 

em estudo que se designam por: CE1, CE2 e CE3. Na tabela apresentada o número de 

inquéritos entregues é diferente do número total de colaboradores, porque algumas 

instituições sugeriam que seria a melhor opção pois consideraram que era impossível inquirir 

todos os colaboradores devido à ausência de alguns colaboradores por diversas razões 

(férias, turnos, motivos de saúde, entre outros). Por essa razão a taxa de resposta é calculada 

considerando esse mesmo valor (Tabela 4).   
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Tabela 4 - Composição da População Inquirida 

 
Instituição 

Nº Total de 
Colaboradores 

Nº Total de 
Inquéritos 
Entregues 

Nº Total de 
Inquéritos 

Respondidos 

Percentagem total 
de respostas (%) 

1 89 69 69 100% 

2 68 70 36 51,43% 

3 76 37 37 100% 

Total 233 176 142 80,68% 

 

A CE1 inscreve a sua intervenção numa comunidade costeira do Norte do país. Foi 

fundada em julho de 1976 por um grupo de cidadãos do seu concelho, membros de uma 

Associação de Pais, com o objetivo de dar respostas à população com deficiência mental. 

Salienta-se a evolução em termos do número de serviços e clientes que passou de 1 serviço, 

a Escola de Ensino Especial, e 34 clientes em 1976, para 14 serviços e mais de 2645 pessoas 

com deficiência e pessoas em situação de exclusão social em 2015. Em 1976, a CE1 contava 

com 2 colaboradores internos e 3/4 professores destacados pelo Ministério da Educação, em 

2016 conta com 89 colaboradores. Atualmente, a instituição conta com as seguintes 

valências: CRI – Centro de Recursos para a Inclusão; CAO - Centro de Atividades 

Ocupacionais I; SAD - Serviço de Apoio Domiciliário; IP – Intervenção Precoce; BAR - Banco 

de Alimentos e Recursos; SCPA – Serviço de Cedência de Produtos de Apoio; Ações Sociais, 

Culturais e Técnicas; Departamento Administrativo-financeiro; CFP - Centro de Formação 

Profissional; SPF - Serviços de Produção e Formação; OP - Oficinas de Produção; CR – 

Centro de Recursos do IEFP; Lar Residencial; RA – Residência Autónoma; Centro de 

Atividades Ocupacionais II; CC - Centro Comunitário; MV - Projeto Multivivências/ CLDS – 

Contrato local de Desenvolvimento Social. Salienta-se que a Intervenção Precoce teve início, 

apenas, em 2014, sendo a última valência a ser criada dentro da CERCI. Em 2011, foi aonde 

se verificou a criação de mais valências, comparativamente aos outros anos. A sua cultura e 

tradição mantêm-se hoje patentes na sua missão e na carta de valores salientando-se o foco 

nas pessoas, a diversificação e abrangência dos serviços como resposta às necessidades 

detetadas e à cooperação interinstitucional como valores e metodologias de promoção da 

cidadania, da igualdade, aspirando e construindo um mundo melhor. Ao longo dos 40 anos 

de atividade, a CE1 sofreu alterações internas que motivaram muitas alterações na 

comunidade da sua cidade e que a sociedade como um todo modificou muitas das suas 

formas de pensar e atuar, incluindo a maior abertura à inclusão social de todos os cidadãos, 

concretamente na consciência, no contexto social e na forma de funcionamento de uma 
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sociedade, sendo que estas podem ser as principais barreiras e obstáculos à efetiva inclusão 

social e plena cidadania. Esta mudança é interna e externa à organização. 

A CE2 foi também fundada em 1976 por iniciativa de um grupo de pais de crianças 

deficientes mentais que não encontravam resposta para os seus filhos quer em creches, em 

infantários ou escolas. Em 1977, a CE2 iniciou a sua atividade com 5 colaboradores e em 

2016, conta com 68 colaboradores. Atualmente, a instituição conta com 3 Centros de 

Atividades Ocupacionais, 1 Centro Sócio Educativo, 1 Projeto de Intervenção Precoce, 1 

Centro de Recursos para a Inclusão, 1 Lar Residencial e 1 Creche que em 2015 davam 

resposta a 560 utentes, sendo que em 1977, iniciou o seu funcionamento com 40 crianças. O 

seu objetivo primordial é a autonomia e a socialização do deficiente mental e a promoção do 

bem-estar individual, respeitando a diversidade e as necessidades especiais, tendo por fim 

uma melhor integração sociofamiliar comunitária, favorecendo a sua inserção nos diferentes 

ambientes em que qualquer cidadão se movimenta. 

A CE3, tal como as anteriores, também surgiu em 1976 pela associação de um grupo 

de pais e encarregados de educação de crianças e jovens com deficiência, após o Movimento 

CERCI. Inicialmente, a CE3 era uma Escola de Ensino Especial de apoio a crianças e jovens, 

situada no centro da sua cidade, num edifício cedido gratuitamente pela Santa Casa da 

Misericórdia. Em 1980, passou a ser Pessoa Coletiva de Utilidade Pública. Atualmente, a 

instituição tem 3 tipos de respostas: sociais, educacionais e profissionais. As repostas sociais 

englobam o Centro de Atividades Ocupacionais, o Serviço de Apoio Domiciliário, o Lar 

Residencial e as Residências Autónomas. As respostas educacionais, a Escola de Ensino 

Especial e o Centro de Recursos para a Inclusão. E as repostas profissionais, a Oferta 

Formativa e a Informação, a Avaliação e Orientação para a Qualificação e o Emprego. Em 

2016, conta com 76 colaboradores, dando resposta acerca de 152 utentes em 2015. A direção 

da CE3 cedo se apercebeu das barreiras existentes para o desenvolvimento integral das 

capacidades dos utentes. Neste sentido, surgiu a ideia da construção de um complexo escolar 

onde a ocupação em áreas diversificadas pudesse constituir uma mais valia para a 

possibilidade de uma integração completa na comunidade. Assim, na década de 1980 foi 

construído o centro de pré-profissionalização, que hoje em dia, é o Centro de Formação 

Profissional que abrange várias áreas. 

Para uma apresentação mais detalha sobre as CERCIs ver o anexo (A). 
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Para caracterizar a população inquirida utilizaram-se os seguintes dados 

sociodemográficos: o nível etário, o nível de escolaridade, o tipo de ligação à organização, a 

antiguidade e a situação face às atividades da organização (Tabela 5).  

 

Tabela 5 - Caracterização da População Inquirida 

Dados Sociodemográficos 
Organização 

Subtotal 
CE1 CE2 CE3 

Idade 

até 25 anos 4 0 4 8 

% até 25 anos 5,8% 0% 10,8% 5,6% 

26-50 anos 49 30 26 105 

% 26-50 anos 71% 83,3% 70.3% 73,9% 

mais de 50 anos 16 6 7 29 

% mais de 50 anos 23,2% 16,7% 18,9% 20,4% 

Nível de Escolaridade 

até 9º ano 29 16 10 55 

% até 9º ano  42,6% 47,1% 27,8% 38,73% 

até 12º ano 13 7 16 36 

% até ao 12º ano  19,1% 20,6% 44,4% 25,3% 

Ensino Superior 26 10 10 46 

% Ensino Superior 38,2% 32,4% 27,8% 32,4% 

É cooperante da CERCI 

Sim 61 28 13 102 

% Sim 95,3% 84,8% 35,1% 71,8% 

Não 3 5 24 32 

% Não 4,7% 15,2% 64,9% 22,5% 

Antiguidade na CERCI 

até 3 anos 13 7 16 36 

% até 3 anos 19,1% 20,6% 43,2% 25,3% 

3 a 10 anos 31 10 11 52 

% 3 a 10 anos 45,6% 29,4% 29,7% 36,6% 

mais de 10 anos 24 17 10 51 

% mais de 10 anos  35,3% 50% 27% 35,9% 

Atividade na CERCI 

Remunerada e regular (80% a 100% 
do tempo de trabalho na CERCI) 

69 35 37 141 

% Remunerada e regular (80% a 
100% do tempo de trabalho na 

CERCI) 
100% 97% 100% 99,3% 

Voluntário 0 0 0 0 

% Voluntário 0% 0% 0% 0% 

Respostas dos Inquiridos Nº Total de Respostas 69 36 37 142 

 

No total da população inquirida, no que diz respeito à idade, verifica-se que todas as 

organizações têm uma estrutura etária semelhante, a maioria os sujeitos pertencem à faixa 

etária entre 26 e 50 anos de idade, tal como indica a tabela 5.  
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Cerca de metade dos sujeitos da população inquirida têm entre 3 a 10 anos de 

antiguidade na organização, o que quer dizer que parece existir estabilidade dos recursos 

humanos. Na CE1, a maior parte dos sujeitos têm entre 3 a 10 anos de antiguidade na 

organização. Na CE2, a maioria dos sujeitos têm mais de 10 anos de antiguidade. E na CE3, 

a maior parte dos sujeitos têm até 3 anos de antiguidade na organização.  

A maior parte dos sujeitos das CE1 e da CE2 têm até ao 9ºano e o Ensino Superior. 

Na CE3 a maior parte dos respondentes têm até ao 12º ano de escolaridade e os restantes 

estão igualmente distribuídos entre até ao 9º ano de escolaridade e com Ensino Superior. No 

total da população inquirida, a maioria dos sujeitos são membros cooperantes da organização. 

Na CE1 e CE2, a maioria dos sujeitos são cooperantes da organização. E na CE3, a maior 

parte dos sujeitos não são cooperantes da organização. Por último, a grande maioria dos 

sujeitos encontra-se a desenvolver atividade remunerada e regular (80% a 100% do tempo 

de trabalho na cooperativa). Nenhuma organização do estudo tem sujeitos em situação de 

voluntário.  
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1.4. Técnicas de Recolha de dados 

 

A recolha de dados é realizada com intuito de dar resposta aos objetivos de 

investigação (Fortin, 2000), e tendo em conta a metodologia escolhida, identificou-se que a 

aplicação de um inquérito por questionário e a análise documental seriam as opções técnico-

metodológicas mais ajustadas para a recolha de dados na nossa investigação. 

Para diagnosticar a cultura organizacional foi utilizado o inquérito por questionário, 

com base no modelo escolhido para análise do estudo, o Modelo dos Valores Contrastantes 

de Quinn & Rohrbaugh (1983). O inquérito por questionário, enquanto método de recolha, 

constitui uma importante etapa deste estudo. A sua escolha deve-se ao facto de ser um 

instrumento de medida que nos permite realizar uma melhor organização, um maior controlo 

dos dados e as informações procuradas podem ser obtidas de uma forma rigorosa (Fortin, 

2000). Este possibilita a comparação entre os indivíduos e garante anonimato (Fortin, 2000; 

Pardal & Lopes, 2011). A aplicação do inquérito por questionário foi utilizada para diagnosticar 

a cultura organizacional, para avaliar a satisfação dos trabalhadores e para caracterizar os 

sujeitos da população inquirida das organizações em estudo. Deste modo, o instrumento 

utilizado para caracterizar a cultura foi o OCAI – “Organizational Culture Assessment 

Instrument”, desenvolvido por Cameron e Quinn (2011) e que foi traduzido e adaptado à 

realidade portuguesa pelos investigadores Rodrigues & Caetano (2013). Este instrumento é 

um método validado de pesquisa para examinar a cultura organizacional, permitindo, por um 

lado, identificar qual a cultura atual e, por outro, definir critérios futuros que estimulem a sua 

melhoria contínua. Além disso, este instrumento assenta numa metodologia baseada na 

elaboração de questionários individuais (Cameron & Quinn, 2006).  

O questionário tem seis perguntas com quatro respostas possíveis, cada uma delas 

relacionadas com cada tipo de cultura – clã, adocrática, hierárquica e de mercado. As seis 

questões correspondem a seis dimensões da cultura organizacional: característica 

dominante, liderança organizacional, gestão de colaboradores, espírito de grupo, ênfase 

estratégica e critério de sucesso. É solicitado aos respondentes que distribuam 100 pontos 

pelas quatro hipóteses de resposta, tendo em conta a semelhança da descrição apresentada 

com a sua organização e que atribuam maior pontuação à hipótese que seja mais similar, 

repartindo os restantes pontos pelas três questões que restam, de acordo com o grau de 

semelhança que encontrar com a sua realidade organizacional. O total tem sempre de 

perfazer 100 pontos por questão. Na identificação do perfil cultural da organizacional deve-se 

contabilizar a pontuação de cada dimensão da cultura, concedida através da média de cada 

uma das quatro hipóteses de resposta. No que diz respeito à pontuação, para simplificar a 

resposta dos nossos inquiridos, alteramos a pontuação máxima de 100 pontos para 10 pontos 

na distribuição dos pontos pelas quatro hipóteses. Além disso, também foram reduzidas as 
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instruções do inquérito para uma melhor compreensão do inquirido. A ligação destas 

dimensões reflete os valores culturais e os pressupostos sobre os quais a organização atua. 

A utilização deste instrumento permite elaborar uma imagem dos pressupostos básicos da 

organização assim como dos valores característicos da organização (Cameron & Quinn, 

2006). 

Este questionário foi também, adequado à realidade das OES para a realização do 

presente do estudo, a partir de um outro que já tinha sido testado anteriormente. Na adaptação 

do questionário, houve, apenas, a necessidade da substituição das palavras: ‘empregados’ 

para ‘colaboradores’, na dimensão gestão dos colaboradores e a palavra ‘empresa’ para 

‘CERCI’ ao longo de todas as dimensões. Consequentemente, não foi necessário realizar um 

pré-teste, uma vez que este já foi realizado num estudo anterior, tendo verificado que não 

seria necessária qualquer adaptação adicional. 

De seguida, apresenta-se uma tabela com as várias dimensões de análise e 

respetivas opções de afirmações que visam diagnosticar a cultura organizacional (tabela 6). 

 

Tabela 6 - Dimensões e opções de resposta para diagnosticar a cultura organizacional 

Dimensões Opções de Resposta 

Características 

- Esta CERCI é como uma extensão da família. As pessoas partilham muito das 

suas vidas. 

- Esta CERCI é muito empreendedora e dinâmica. Espera-se que as - pessoas 

assumam riscos. 

- Esta CERCI é muito orientada para resultados. A maior preocupação é ter o 

trabalho feito. 

- Esta CERCI é um local muito estruturado e controlado através de procedimentos 

formais. 

Liderança 

Organizacional 

- A liderança nesta CERCI é geralmente um exemplo de facilitação e apoio. 

- A liderança nesta CERCI é geralmente um exemplo de iniciativa, inovação ou 

assunção de riscos. 

- A liderança nesta CERCI é geralmente um exemplo de preocupação com os 

objetivos, prazos e resultados. 

- A liderança nesta CERCI é geralmente um exemplo de formalização e hierarquia. 

Gestão de 

Colaboradores 

- O estilo de gestão nesta CERCI é caracterizado pelo trabalho em equipa, 

consenso e participação. 

- O estilo de gestão nesta CERCI é caracterizado pela assunção individual de 

riscos, inovação e liberdade. 

- O estilo de gestão nesta CERCI é caracterizado pela forte competitividade, 

elevadas exigências de desempenho e resultados. 

- O estilo de gestão na CERCI é caracterizado pela segurança no trabalho, 

conformidade e estabilidade. 
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Dimensões 
 

Opções de Resposta 

Coesão 

Organizacional 

da CERCI 

- A coesão organizacional que mantém esta CERCI unida é a lealdade e a 

confiança mútua. 

- A coesão organizacional que mantém esta CERCI unida é o empenho na inovação 

e desenvolvimento. 

- A coesão organizacional que mantém esta CERCI unida é a ênfase na realização 

e cumprimento dos objetivos. 

- A coesão organizacional que mantém esta CERCI unida são as regras e as 

políticas formais. 

Ênfase 

Estratégica 

- Esta CERCI preocupa-se com o desenvolvimento humano. Persistem a elevada 

confiança, a abertura e a participação. 

- Esta CERCI preocupa-se com a aquisição de novos recursos e a criação de novos 

desafios. Valoriza-se tentar “coisas novas” e a procura de novas oportunidades. 

- Esta CERCI preocupa-se com as ações e os resultados competitivos. Valoriza-se 

alcançar metas difíceis. 

- Esta CERCI preocupa-se com a estabilidade. 

Critério de 

Sucesso 

- Esta CERCI define o sucesso com base no desenvolvimento dos recursos 

humanos, do trabalho em equipa e do empenho dos colaboradores. 

- Esta CERCI define o sucesso com base na inovação. 

- Esta CERCI define o sucesso com base nos resultados atingidos. 

- Esta CERCI define o sucesso com base na eficiência, no bom planeamento e nos 

baixos custos de produção. 

 

Para avaliar o desempenho organizacional foi utilizado o Modelo de Análise de 

Medição do Desempenho nas OES de Carvalho (2005) de maneira a se verificar a existência 

ou inexistência de um conjunto de informações importantes nos planos de atividades e nos 

relatórios de atividades e contas para avaliar os indicadores da componente da 

sustentabilidade (sucesso no controlo das despesas e eficácia na atração de recursos), da 

componente da análise quantitativa (receitas superiores as despesas, crescimento das 

receitas e número de beneficiários aumenta) e da componente humana (satisfação dos 

colaboradores e consecução dos objetivos). O modelo de Carvalho (2005) pareceu o mais e 

adequado para avaliar o desempenho das organizações deste estudo, dada às especificidade 

de cada OES, em que o processo de controlo e os mecanismos de análise exigem que além 

da missão se tenham em conta outras variáveis, particularmente, a história, a envolvente, a 

cultura organizacional, a estrutura organizacional, os tipos de serviços prestados, a qualidade 

e a dinâmica de gestão, a qualidade e a funcionalidade dos diversos sistemas de apoio, as 

fontes de financiamento, os objetivos e finalidades, bem como as necessidades e interesses 

dos stakeholders que procuram a informação para efeito de tomada de decisão. Para 

Carvalho (2005), este modelo não emergiu propriamente como um modelo, mas como um 

conjunto de questões orientadoras que os gestores, diretores e técnicos das OES podem 

utilizar no processo de avaliação do desempenho das suas organizações, especificamente 

questões relacionadas com a componente humana, componente da sustentabilidade e 
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componente da análise quantitativa. Neste sentido, apresenta-se de seguida as questões, que 

segundo o autor devem orientar a implementação do processo de avaliação de desempenho 

(tabela 7). 

 

Tabela 7 - Dimensões e Medidas de avaliação do desempenho das OES 

Componente Humana 
Componente da 

Sustentabilidade 

Componente da Análise 

Quantitativa 

Satisfação dos utentes   

Qualidade dos serviços 

Melhoria vida dos utentes 

 

Eficácia dos serviços    

Satisfação do pessoal    

Satisfação dos grupos de 

referência 

 

Consecução dos objetivos   

Adaptação dos serviços    

Sucesso novas abordagens 

Estabilidade financeira    

Sucesso no controlo das 

despesas    

Melhoria da imagem da 

organização 

 

Desempenho global   

Eficácia na atração de recursos   

Satisfação dos doadores e 

financiadores 

As receitas cobriram as 

despesas    

Os financiamentos públicos 

aprovados 

 

As pessoas servidas têm 

aumentado    

Há crescimento das receitas   

Os doadores e patrocinadores 

têm aumentado    

Há crescimento de voluntários 

e outros recursos    

As horas dos voluntários têm 

aumentado 

Fonte: Carvalho, 2005 

 

Na recolha de dados relativamente às componentes sustentabilidade e análise 

quantitativa foi utilizada a técnica de análise documental. Esta técnica caracteriza-se pelo 

tratamento dos conteúdos de forma a apresenta-los de maneira diferente do original, 

facilitando a sua consulta e referenciação (Souza, Kantorski & Luis, 2012). A análise 

documental permitiu medir e avaliar o desempenho nas CERCIs em estudo. Para realizar esta 

análise foi solicitado aos responsáveis das instituições, os planos de atividades e os relatórios 

de atividades e contas, relativos aos anos, 2013, 2014 e 2015.  

A partir dos planos de atividades e relatórios de atividades e contas é possível 

identificar quais as atividades programadas pelas organizações e as efetivamente realizadas. 

No que concerne às contas, é possível avaliar as OES em diferentes componentes e 

dimensões financeiras, como o Balanço e a Demostração de Resultados (DR).  

Na dimensão da componente humana, para avaliar o indicador satisfação das 

pessoas usaram-se as respostas dadas ao inquérito de Satisfação com o Trabalho criado por 

Paul Spector (1994), na versão portuguesa do Job Satisfaction Survey©, adaptado por João 

Malheiro (2009). O instrumento é constituído por um total de 36 itens, sendo que dezanove 
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dos itens são invertidos, avaliados numa escala de tipo Likert de seis pontos (1 – Discordo 

fortemente, 2 – Discordo moderadamente, 3 – Discordo ligeiramente, 4 – Concordo 

ligeiramente, 5 – Concordo moderadamente e 6 – Concordo fortemente). Os 36 itens do 

inquérito por questionário estão agrupados de forma equitativa em nove subescalas, cada 

subescala tem 4 itens, - Pagamento, Promoções, Supervisão, Benefícios Sociais, 

Colaboradores, Condições Operativas, Natureza do Trabalho, Recompensas Contingentes e 

Comunicação. Os itens relativos a cada subescala não se apresentam de forma sequencial 

(Spector, 1985). Todas as características, acima mencionadas, permanecem inalteradas 

aquando da adaptação do instrumento para a população portuguesa (Malheiro, 2009). 

Nesta investigação, o questionário foi adaptado à realidade das OES, como tal foram 

eliminados os itens subescalas Pagamento e Promoção, por não se adequarem à realidade 

destas organizações, passando o questionário a ser composto por um total de 28 itens, 

agrupados nas categorias apresentadas na tabela (Tabela 8). 

 

Tabela 8 - Categorias das subescalas e itens para avaliação da satisfação com o trabalho 

Categorias Itens 

Supervisão (itens: 

1, 8, 15, 23) 

O meu supervisor (A minha supervisora) é competente em fazer o seu trabalho.  

O meu supervisor (A minha supervisora) é injusto/a comigo. 

O meu supervisor (A minha supervisora) mostra muito pouco interesse pelos 

sentimentos dos subordinados. 

Gosto do/a meu/minha supervisor/a. 

Benefícios (itens: 

2, 9, 16, 22) 

Não estou satisfeito/a com os benefícios que recebo.  

Os benefícios que recebemos são tão bons como os que a maioria das outras 

organizações oferece. 

O pacote de benefícios que temos é justo. 

Há benefícios que não temos e devíamos ter. 

Condições 

operacionais 

(itens: 4, 11, 18, 

24) 

Muitas das nossas regras e procedimentos tornam difícil fazer um bom trabalho. 

Os meus esforços para fazer um bom trabalho raramente são bloqueados por 

burocracias.  

Tenho demasiadas tarefas para fazer no meu trabalho.  

Tenho demasiado trabalho burocrático. 

Colegas de 

trabalho (itens: 5, 

12, 19, 26) 

Gosto das pessoas com quem trabalho. 

Penso que tenho que trabalhar mais duramente na minha função por causa da 

incompetência de pessoas com as quais trabalho. 

Gosto dos colaboradores desta CERCI. 

Há demasiadas lutas e conflitos no trabalho. 

Natureza do 

trabalho (itens: 6, 

13, 21, 27) 

Por vezes sinto que o meu trabalho não tem sentido. 

Gosto de fazer as tarefas que faço no meu trabalho. 

Sinto orgulho em desempenhar o meu trabalho. 

O meu trabalho é agradável. 

Comunicação 

(itens: 7, 14, 20, 

28) 

As comunicações dentro desta CERCI parecem boas. 

Os objetivos desta CERCI não são claros para mim. 

Sinto frequentemente que não sei o que se passa com a CERCI. 

As tarefas do meu trabalho não são completamente explicadas. 
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O indicador consecução dos objetivos da componente humana foi também analisado 

através dos planos de atividades e relatórios de atividades e contas indicados acima. 

Na tabela 9, apresentam-se as principais fontes de informação que serviram de base 

à análise documental, usadas para caracterizar as organizações e avaliar os indicadores de 

desempenho. 

 

Tabela 9 - Fontes de Análise documental do desempenho 

Dados Gerais 

Dimensão/Categoria Tipo de Documento Indicadores 

Histórico das OES Site e Plano de Atividades História Organizacional 

Recursos Humanos 

Plano de Atividades e 

Relatório de Atividades e 

Contas 

Número de Colaboradores 

Resultados Financeiros 
Relatório de Atividades e 

Contas 
Indicadores Financeiros 

Desempenho 

Dimensão/Categoria Tipo de Documento Indicadores 

Componente Humana Questionário Satisfação dos colaboradores 

Componente Humana 

Plano de Atividades e 

Relatório de Atividades e 

Contas 

Consecução dos objetivos 

Componente de 

Sustentabilidade 

Relatório de Atividades e 

Contas 
Sucesso no controlo das despesas 

Componente de 

Sustentabilidade 

Plano de Atividades e 

Relatório de Atividades e 

Contas 

Eficácia na atração de recursos 

Componente de Análise 

Quantitativa 

Relatório de Atividades e 

Contas 
Receitas superiores a despesas 

Componente de Análise 

Quantitativa  

Plano de Atividades e 

Relatórios de Atividades e 

Contas 

Número de beneficiários aumenta 
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1.5. Procedimentos de recolha e tratamento de dados 

 

Inicialmente, foram realizados contactos telefónicos a várias instituições com o 

objetivo de recolher o nome e o contacto do responsável pela instituição. Posteriormente, foi 

enviado um e-mail personalizado a essas instituições com a apresentação do estudo e do 

objetivo a atingir. Dessas instituições, apenas, se conseguiu obter autorização para a 

realização do estudo em 3 CERCIs, integradas na região Norte. 

O questionário deste estudo (Anexo B) é constituído por três partes com objetivos 

distintos e um fim comum. A primeira parte do questionário é composta pela caracterização 

sociodemográfica dos colaboradores das instituições em estudo de forma a obter-se 

informações quanto ao nível etário, nível de escolaridade, ligação à organização, antiguidade 

e atividade na organização. A segunda parte refere-se à cultura organizacional e a terceira 

parte à satisfação dos colaboradores 

O inquérito por questionário foi de observação indireta, uma vez que “o investigador 

se dirige ao sujeito para obter a informação procurada. Ao responder às perguntas, o sujeito 

intervém na produção da informação” (Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 164). Por outro lado, 

no que diz respeito à administração, essa foi realizada de forma direta, dado que “é o próprio 

inquirido que o preenche” (Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 189). 

A recolha dos dados teve início em julho de 2016, através da entrega presencial dos 

inquéritos por questionários nas respetivas instituições que concederam a autorização. A 

entrega foi realizada através do responsável pela instituição e este, depois de devidamente 

esclarecido, distribuiu os inquéritos por questionário pelos colaboradores. Além dos inquéritos 

por questionários, foi entregue uma caixa de cartão com um rasgo no topo, que funcionou 

como uma ‘urna’ onde os colaboradores depositaram os inquéritos, de forma a manter o 

anonimato das respostas e aos colaboradores perceberem que o anonimato seria real. Nos 

questionários constava uma breve explicação do pretendido com o estudo, para que 

compreendessem com mais detalhe os objetivos do mesmo. Foi definido um prazo para a 

entrega dos questionários, inicialmente de duas semanas, no entanto, em algumas 

instituições, este prazo foi prolongado por mais tempo para garantir maior número de 

respostas. Após a recolha dos questionários, os dados foram tratados em suporte informático, 

através do software SPSS Statistics version 23 (Statistical Package for the Social Sciences) 

e do Microsoft Excel. 
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Capítulo Dois – Análise e Discussão de dados 

 

Neste capítulo apresenta-se análise e discussão dos resultados dos estudos, com 

base nas opções metodológicas definidas no capítulo anterior. Tendo em conta, o objetivo do 

estudo, apresenta-se nesta secção a caracterização da cultura organizacional de acordo com 

as instruções dos autores (Cameron & Quinn, 2011), a caracterização do desempenho com 

base no modelo de avaliação de desempenho nas OES de Carvalho (2005) e analisa-se a 

relação entre a cultura e o desempenho. 

 

2.1. Caracterização da Cultura Organizacional 

 

2.1.1. Perfis Culturais das CERCIs 

 

Para analisar a cultura organizacional recorreu-se ao OCAI, instrumento validado, 

baseado no Modelo dos Valores Contrastantes de Quinn & Rohrbaugh (1983). De acordo com 

Cameron & Quinn (2011), as diferentes análises realizadas à cultura organizacional referem 

que não há um perfil cultural que esteja “mais relacionado” com o desempenho organizacional.  

De acordo com os autores do modelo, na interpretação dos dados deve-se ter em 

conta os seguintes aspetos: 1) o tipo de cultura dominante na organização, o quadrante com 

maior quantidade de pontos; 2) as discrepâncias entre o tipo atual de cultura e o tipo de cultura 

ideal, sendo que este ponto não será tratado, pois não faz parte dos objetivos do estudo; 3) a 

“força” do tipo de cultura, tendo em consideração o número de pontos sobre os outros tipos, 

por análise comparativa dos outros quadrantes; 4) a congruência dos perfis culturais gerados 

em diferentes indivíduos na organização; 5) a comparação do perfil da organização com 

outras organizações; 6) as tendências referidas pelos autores com a utilização do instrumento 

da cultura. 

Na página seguinte, apresentam-se os perfis culturais das CERCIs deste estudo na 

tabela 10, através de gráfico em formato de radar, conforme proposta dos autores do modelo, 

com as respetivas pontuações dos quatro tipos de cultura. 
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Tabela 10 - Perfis Culturais das CE1, CE2 e CE3 

CERCIs CE1 CE2 CE3 

Perfil 

Cultural 

   

Pontuação 

dos 

Quadrantes 

Cultura Clã – 2,84 

Cultura de Adocracia – 2,55 

Cultura de Mercado – 2,47 

Cultura de Hierarquia – 2,14 

Cultura Clã – 3,04 

Cultura de Hierarquia – 2,38 

Cultura de Adocracia – 2,29 

Cultura de Mercado – 2,25 

Cultura Clã – 2,96 

Cultura de Hierarquia – 2,45 

Cultura de Mercado – 2,41 

Cultura de Adocracia – 2,18  
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Na organização CE1 existe um perfil cultural equilibrado, ou seja, não há um tipo de 

cultura que predomina sobre outro, uma vez que todos os perfis se encontram no intervalo de 

1 ponto, que equivale a 10 pontos na proposta de escala dos autores da mesma. De acordo 

com Cameron & Quinn (2011) os resultados são considerados equivalentes até 10 pontos de 

distância entre os tipos de organização, sendo que nesta organização nenhum tipo de cultura 

tem mais de 10 pontos sobre o outro. O valor mínimo é de 2,14, correspondente à cultura de 

hierarquia, e o valor máximo é de 2,84, correspondendo à cultura clã, não havendo 1 ponto 

de diferença entre os tipos de cultura, ainda assim a cultura clã é considerada o principal tipo 

de cultura organizacional para a CE1. 

Os resultados relativos à organização CE2 também indicam que o perfil cultural é 

equilibrado, tal como na organização CE1. Verifica-se que a cultura clã se destaca dos outros 

tipos de organização, onde se observa o valor mais alto (3,04) com diferença de 0,79 pontos 

em relação à cultura de mercado (2,25). Segundo Cameron & Quinn (2011), pode-se referir 

que nesta organização, não há uma cultura predominante, a cultura clã é considerada o 

principal tipo de cultura, pois é o quadrante com a maior quantidade de pontos. 

O perfil cultural da organização CE3 é também um perfil cultural equilibrado entre os 

quatro tipos de cultura, isto é, não existe nenhum tipo de cultura organizacional que predomine 

em relação aos outros tipos de cultura, sendo os resultados considerados equivalentes, 

contudo pode-se observar que a cultura clã (2,96) é novamente o principal tipo de cultura da 

organização, sendo o quadrante com maior quantidade de pontos. Pode-se, ainda, verificar 

que a cultura de adocracia é a cultura com o valor mais baixo de pontos (2,18). 

Perante os resultados das 3 CERCIs, pode-se concluir que nenhuma das 

organizações tem uma cultura forte que predomina dentro da organização, isto é, nenhum dos 

quatros tipos de cultura sobressai em relação aos outros tipos de cultura, tendo por isso um 

perfil de cultura equilibrado. Segundo Cameron & Quinn (2011), existem organizações em que 

podem exigir uma cultura equilibrada, onde a ênfase semelhante é necessária entre os quatro 

tipos de cultura. Portanto, nenhum tipo de cultura pode ser predominante nessas 

organizações, tal como acontece nas organizações deste estudo. Isto é, nenhum dos 

quadrantes da cultura é dominante relativamente aos restantes, nas organizações da 

população inquirida.  

Conclui-se que cultura clã, não sendo a cultura predominante, é o principal tipo de 

cultura dentro destas organizações, o que significa que os colaboradores entendem que o 

enfoque é na relação estabelecida entre a organização e os colaboradores, no trabalho em 
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equipa, bem como no envolvimento dos colaboradores e no compromisso organizacional 

(Cameron & Quinn, 2011; Quinn, 1991). 

No que diz respeito às tendências, segundo Cameron & Quinn (2011), uma das 

tendências indicadas nos resultados do questionário é que a cultura de adocracia tende, 

geralmente, a ter a pontuação mais baixa. Os resultados da população inquirida mostram que 

a cultura de adocracia é o quadrante com a pontuação mais baixa apenas numa das 

organizações (CE3). Isto é, os dados revelam que a adocracia é o tipo de cultura menos 

reconhecida pelos colaboradores desta organização, o que demonstra que não é promovida 

a cultura dos colaboradores darem ênfase, nem consideram muito relevante a adaptabilidade, 

flexibilidade e criatividade. Uma das razões porque pode acontecer isto, é porque eles não se 

consideram num ambiente onde haja incerteza, ambiguidade e sobrecarga de informação. Na 

CE2, a adocracia não sendo a cultura menos pontuada, está muito próxima desse valor. Na 

CE1 a adocracia é a 2ª cultura mais pontuada, diferenciando-se um pouco das outras 

instituições.  

Além da tendência referida acima, os autores indicam que a média do perfil cultural 

se tem tornado, nos últimos anos, mais orientado para o quadrante da hierarquia, bem como 

para o seu oposto, o quadrante da adocracia. Contudo, os dados deste estudo contrariam 

esta tendência, uma vez que as culturas menos pontuadas em 2 das 3 CERCIs são 

precisamente a adocracia (CE3) e a hierarquia (CE1). No que diz respeito ao quadrante da 

adocracia, este perfil cultural apresenta a pontuação mais baixa, portanto nesta organização 

os colaboradores não dão particular ênfase à individualidade, na assunção de riscos, num 

ambiente de trabalho dinâmico, empreendedor e inovador. Na organização CE1, a cultura de 

hierarquia apresenta o valor mais baixo, o que demonstra que nesta organização os 

colaboradores dão menos importância ao controlo, estabilidade, previsibilidade e eficiência, 

particularmente, ao nível dos outros tipos de cultura. 
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2.1.2. Relação entre os tipos de cultura e a organização 

 

Para analisar esta relação foi utilizado o teste de Kruskal-Wallis, uma vez que o 

objetivo é relacionar os tipos de cultura entre três organizações, isto é, verificar se para cada 

organização há diferenças na cultura, cujos resultados se apresentam nas tabelas 11 e 12 

apresentas nas páginas seguintes. De acordo com Cameron & Quinn (2011), não existindo 

diferença de 1 ponto entre a pontuação das culturas, significa que não há diferenças e que a 

organização tem um perfil equilibrado, como é o caso nas 3 instituições deste estudo.  

Aplicando o teste estatístico, foram evidenciadas diferenças significativas nas 

culturas menos pontuadas, isto é, existem diferenças nas organizações no que diz respeito 

às culturas indicadas como menos presentes nas organizações (cultura de adocracia e de 

hierarquia). Na organização CE1, a cultura menos evidenciada é a cultura de hierarquia e nas 

organizações CE2 e CE3 é a cultura de adocracia. 

Na organização CE1, a cultura que se diferencia é a cultura de hierarquia. Este 

resultado demonstra que os colaboradores desta organização reconhecem menos 

preocupação com a estruturação, formalidades, procedimentos e regras. Pode ficar a dever-

se ao facto de a maior parte dos colaboradores (45,6%) terem entre 3 a 10 anos de 

antiguidade, como se pode observar na tabela 5, isto significa que são colaboradores em fase 

de aprendizagem dentro da organização, o que leva, ainda, não ter grande conhecimento 

acerca dos processos de estruturação da mesma. Por outro lado, os colaboradores da CE1 

parecem reconhecer mais preocupação com adaptabilidade, flexibilidade e inovação nas 

tarefas realizadas dentro da organização. Sendo que isto parece acontecer devido ao nível 

de escolaridade da maioria dos colaboradores ser até ao 12º ano e com o Ensino Superior 

(57,3%), uma vez que são pessoas com mais qualificações, levando a que sejam pessoas 

mais criativas e inovadoras. 

Na organização CE2, a cultura que se diferencia é a cultura de adocracia. Nesta 

organização, os colaboradores reconhecem menos preocupação com a mudança, 

adaptabilidade, flexibilidade e inovação no ambiente de trabalho. Este resultado parece 

explicar-se pelos anos de antiguidade dos colaboradores dentro da organização, na 

população inquirida deste estudo apresentam mais de 10 anos de antiguidade (50%), o que 

significa que estes colaboradores parecem estar mais preocupados com a estabilidade, 

procedimentos, regras e estruturação no local de trabalho, ou seja, aceitam bem a autoridade 

que emana de papéis formalmente estabelecidos de regras e regulamentos impostos. 

Na organização CE3, tal como na organização CE2 a cultura que se diferencia, pela 

negativa, é a cultura de adocracia (54,35). Os colaboradores desta organização valorizam 

menos a preocupação com o crescimento, estímulo, diversificação e criatividade das tarefas 

realizadas, isto é, com a adaptabilidade, flexibilidade e inovação no ambiente de trabalho. Os 
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colaboradores desta organização valorizam a cultura de hierarquia em segundo lugar, o que 

significa que estão preocupados com a estruturação/regras/procedimentos, perdendo 

adaptabilidade, flexibilidade e inovação. Desta forma, não se consegue explicar porque tal 

acontece, uma vez que a maioria dos colaboradores têm entre 26 e 50 anos (70,3%), a sua 

antiguidade na organização está entre até 3 anos de antiguidade (43,2%), sendo maior parte 

dos seus membros com escolaridade até ao 12º ano (44,4%). Talvez o que explique, a sua 

maior preocupação com a estruturação, regras e procedimentos dentro da organização. 

 

Tabela 11 - Classificações do Teste Kruskal-Wallis 

Classificações 

Tipos de Cultura Organização N Postos de Média 

Cultura Clã 

CE1 69 68,33 

CE2 36 80,17 

CE3 37 68,99 

Total 142  

Cultura de Adocracia 

CE1 69 86,38 

CE2 36 60,60 

CE3 37 54,35 

Total 142  

Cultura de Mercado 

CE1 69 73,70 

CE2 36 63,21 

CE3 37 75,47 

Total 142  

Cultura de Hierarquia 

CE1 69 62,25 

CE2 36 82,03 

CE3 37 78,51 

Total 142  
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Tabela 12 - Estatísticas do Teste Kruskal-Wallis 

 
 

2.2. Caracterização do Desempenho Organizacional  

 

O desempenho organizacional das CERCIs foi medido através do Modelo de Análise 

de Medição do Desempenho nas OES de Carvalho (2005), utilizando as dimensões 

detalhadas no ponto 1.4.2, mais especificamente a componente humana, a componente de 

sustentabilidade e a componente de análise quantitativa. Para a análise do desempenho das 

3 CERCIs deste estudo, definimos critérios de classificação para avaliar cada uma das 

componentes e indicadores do modelo, conforme a tabela 13 da página 63. Na classificação 

desenvolvida enquadram-se 7 indicadores das componentes do Modelo de Análise de 

Medição do Desempenho nas OES de Carvalho (2005): humana (satisfação das pessoas; 

consecução dos objetivos), sustentabilidade (sucesso no controlo das despesas; eficácia na 

atração de recursos) e análise quantitativa (receitas superiores às despesas; número de 

receitas aumenta; número de beneficiários aumenta), do modelo mencionado no parágrafo 

anterior. Foram definidos critérios de avaliação para cada um dos 5 níveis – Muito Elevado a 

Muito Baixo – para cada indicador (tabela 13). 

Estatísticas de teste a,b 

 

Cultura 

Clã 

Cultura 

Adocracia 

Cultura 

Mercado 

Cultura 

Hierarquia 

Qui-quadrado 2,157 18,227 2,023 6,992 

Df 2 2 2 2 

Significância Sig. ,340 ,000 ,364 ,030 

Sig. Monte Carlo Sig. ,339c ,000c ,363c ,027c 

99% de Intervalo 

de Confiança 

Limite inferior ,327 ,000 ,350 ,023 

Limite superior ,351 ,000 ,375 ,031 

a. Teste Kruskal Wallis 

b. Variável de Agrupamento: organização 

c. Baseado em 10000 tabelas de amostra com o valor inicial 2000000. 
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Tabela 13 - Critérios de Avaliação dos Indicadores de Desempenho nas OES 

Itens /Desempenho final Muito elevado Elevado Moderado Baixo Muito baixo 

1. Componente Humana      

1.1. Consecução dos objetivos 
cumpre mais de 80% 

dos objetivos 
consegue cumprir entre 

50% e 80% dos objetivos 
consegue cumprir entre 

20% e 50% dos objetivos 
consegue cumprir entre 

10% e 20% dos objetivos 
cumpre menos de 10% 

dos objetivos 

1.2. Satisfação das pessoas Entre 5 e 6 Entre 4 e 4,9 Entre 3 e 3,9 Entre 2 e 2,9 Entre 1 e 1,9 

2. Componente Sustentabilidade      

2.1. Sucesso no controlo das 
despesas 

crescimento de mais 
de 80% 

crescimento entre 50% e 
80% 

crescimento de 20% e 
50% 

crescimento entre 10% e 
20% 

crescimento de menos de 
10% 

2.2 Eficácia na atração de 
recursos 

crescimento de mais 
de 80% 

crescimento entre 50% e 
80% 

crescimento de 20% e 
50% 

crescimento entre 10% e 
20% 

crescimento de menos de 
10% 

3. Componente Quantitativa      

3.1. Receitas cobriram as 
despesas 

receitas cobrem mais 
de 80% das despesas 

receitas cobrem entre 
50% e 80% das 

despesas 

receitas cobrem entre 20% 
e 50% das despesas 

receitas cobrem entre 
10% e 20% doas 

despesas 

receitas cobrem menos 
de 10% das despesas 

3.2. Crescimento das Receitas 
crescimento de mais 

de 80% 
crescimento entre 50% e 

80% 
crescimento entre 20% e 

50% 
crescimento entre 10% e 

20% 
crescimento de menos de 

10% 

3.3. Nº de Beneficiários Aumenta 
crescimento de mais 

de 80% 
crescimento entre 50% e 

80% 
crescimento entre 20% e 

50% 
crescimento entre 10% e 

20% 
crescimento de menos de 

10% 

 

Nota: no indicador do sucesso no controlo das despesas deve-se realizar uma leitura inversa da tabela. 
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2.2.1. Componente Humana do Desempenho  

 

Para medir o desempenho na componente humana foram utilizados os indicadores: 

satisfação das pessoas (Spector, 1994) e consecução dos objetivos (Carvalho, 2005).  

Para avaliar o indicador consecução de objetivos foram utilizados os planos de 

atividades e relatórios de atividades e contas de cada organização referentes a 2013, 2014 e 

2015, tendo em conta os critérios da tabela 13. Para cada organização, observou-se os 

objetivos definidos pela organização nos planos de atividades e verificou-se o 

cumprimento/incumprimento dos mesmos nos relatórios de atividades e contas. Desta 

análise, conclui-se que: na CE1 os objetivos definidos nos planos de atividades foram todos 

concretizados com sucesso (100%); na organização CE2 os objetivos foram, na maioria 

alcançados (80%); e na organização CE3 tal como na CE2 os objetivos foram, na maioria, 

alcançados (80%).  

Relativamente ao indicador, satisfação das pessoas, os resultados permitem 

observar que a maioria dos itens apresentam valores médios numa escala que varia de 1 a 6. 

A classificação do total dos pontos médios por subescala da satisfação no trabalho é 

constituída por três níveis: 1) menor ou igual a 3 pontos médios por subescala, que significa 

insatisfação; 2) entre 3 e 4 pontos médios por subescala, que representa ambivalência; 3) 

maior ou igual a 4 pontos médios por subescala, que representa satisfação (Spector, 1994). 

Os resultados do indicador satisfação no trabalho encontram-se na página seguinte na tabela 

14. 
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Tabela 14 - Média das respostas a todos itens da escala da satisfação por organização e 
avaliação 

Dimensões/Organização CE1 CE2 CE3 Total 

Supervisão 
5 4,9 5,3 5 

Elevado Elevado Mt. Elevado Elevado 

Benefícios 
3,4 3,5 2,5 3,2 

Moderado Moderado Baixo Moderado 

Recompensas 
3,9 3.9 3,5 3,8 

Moderado Moderado Moderado Moderado 

Condições Operacionais 
3,8 3,6 3,5 3,7 

Moderado Moderado Moderado Moderado 

Colegas de Trabalho 
4,3 4,4 4,5 4,4 

Elevado Elevado Elevado Elevado 

Natureza do Trabalho 
5,2 5,3 5,2 5,2 

Mt. Elevado Mt. Elevado Mt. Elevado Mt. Elevado 

Comunicação 
3,8 4,2 3,1 3.7 

Moderado Elevado Moderado Moderado 

Score Total dos 28 itens 29,4 29,8 27,6 29 

Média Total de Satisfação 4,2 4,3 3,9 4,1 

 Elevado Elevado Moderado Elevado 

 

Robbins (2002, p.74) define satisfação no trabalho “como a atitude geral de uma 

pessoa em relação ao trabalho que realiza”. O resultado da média total da satisfação é de 4,1 

pontos, que representa um nível de satisfação elevada, isto significa que os colaboradores 

das organizações que participaram no estudo estão satisfeitos no local de trabalho, de acordo 

com as instruções de interpretação do autor da escala (Spector,1994).  

Após a análise da tabela 14, verifica-se que os itens da subescala “natureza de 

trabalho”, com 5,2 pontos e “supervisão” com 5 pontos são os que apresentam as médias 

mais altas da subescala. O que significa que os colaboradores de todas as organizações 

demostram satisfação elevada com a natureza do trabalho que desenvolvem dentro das 

organizações assim como com o seu supervisor no local de trabalho. Locke (1976) refere que 

a satisfação no trabalho é um estado emocional agradável ou positivo que resulta do prazer 

inerente às atividades profissionais do colaborador. Por outro lado, a supervisão é vista como 

um dos fatores que mais influência tem sobre a satisfação (Neves, 2013). De acordo com 

Davis e Newstrom (1992), a satisfação anda lado a lado com a liderança, visto que os 

supervisores são considerados líderes formais que ocupam posições claras numa 

organização. Na tabela 14, também se pode verificar que o item “colegas de trabalho” regista 

4,4 pontos, o que significa que os colaboradores de todas as organizações demonstram 

satisfação pela relação com os seus colegas de trabalho. Assim, conclui-se que a relação 
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com os colegas é um dos fatores determinantes da satisfação do colaborador no local de 

trabalho, tal como refere Coda (1996). 

No total das 3 CERCIs, apenas um item tem valor abaixo da média de satisfação, 

sendo esse a satisfação relacionada com os benefícios. O item “benefícios” é onde se regista 

o valor mais baixo para a organização CE3 (2,5), o que significa que os colaboradores da CE3 

estão insatisfeitos com os benefícios. Segundo Junior, Santos, Ferreira, Oliveira, Souza e 

Menezes (2013), os benefícios dão um grande suporte para que os colaboradores consigam 

melhorar ou adquirir a satisfação no trabalho. Nestas organizações, os benefícios dados 

parecem não ser representativos para levar à satisfação total dos colaboradores em relação 

aos mesmos. 

De acordo com Cunha, Rego & Cabral-Cardoso (2006), as características 

demográficas podem influenciar a satisfação no trabalho. Assim sendo, neste estudo tornou-

se relevante analisar as possíveis correlações existentes entre as características 

demográficas (idade, escolaridade, ligação à organização, antiguidade e atividade na 

organização) e as dimensões da satisfação no trabalho. Na tabela 15, da página seguinte, 

estão assinaladas as correlações estatisticamente significativas. 
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Tabela 15 - Correlações de Pearson 

Itens Idade 
Nível de 

Escolaridade 

Antiguidade 

na CERCI 

Atividade na 

CERCI 

supervisão 

Correlação de 

Pearson 

-,155 ,162 -,293** .c 

Sig. (bilateral) ,071 ,063 ,001 . 

N 137 133 134 136 

benefícios 

Correlação de 

Pearson 

-,083 ,202* -,051 .c 

Sig. (bilateral) ,341 ,020 ,559 . 

N 135 132 132 134 

recompensas 

Correlação de 

Pearson 

-,164 ,199* -,064 .c 

Sig. (bilateral) ,056 ,022 ,461 . 

N 136 132 133 135 

condições 

operacionais 

Correlação de 

Pearson 

-,099 ,211* -,074 .c 

Sig. (bilateral) ,247 ,014 ,397 . 

N 138 134 135 137 

colegas de 

trabalho 

Correlação de 

Pearson 

-,098 ,302** -,081 .c 

Sig. (bilateral) ,253 ,000 ,353 . 

N 137 133 134 136 

natureza do 

trabalho 

Correlação de 

Pearson 

-,199* ,103 -,092 .c 

Sig. (bilateral) ,019 ,234 ,287 . 

N 138 134 135 137 

comunicações 

Correlação de 

Pearson 

-,123 ,034 -,017 .c 

Sig. (bilateral) ,161 ,700 ,845 . 

N 132 128 130 131 

 

Analisando a tabela 15 é possível verificar que existe uma correlação negativa fraca 

entre a idade e a satisfação com natureza de trabalho, ou seja, os colaboradores mais velhos 

estão menos satisfeitos com a natureza do trabalho e/ou os colaboradores mais novos estão 

mais satisfeitos com a natureza do trabalho. Este resultado poderá dever-se ao facto de estes 

colaboradores estarem a trabalhar com pessoas com deficiência intelectual e/ou mental, 

problemas estes que tendem a ser irreversíveis. O trabalho destas organizações poderá 

melhorar gradualmente a qualidade de vida dos beneficiários, mas efetivamente não 

consegue eliminar os problemas. Assim, os trabalhadores mais velhos poderão estar 
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desanimados com os resultados do seu trabalho, demonstrando nestes resultados baixa 

satisfação com a natureza do seu trabalho. Tais resultados não corroboram as afirmações 

citadas por Clark, Oswald & Warr (1996) de que existe uma relação positiva entre a idade e a 

satisfação, ou seja, quanto maior a idade do colaborador, maior a sua satisfação no trabalho. 

Estes resultados remetem para uma contribuição para a literatura introduzindo o setor de 

trabalho, como uma variável mediadora da satisfação. 

Verifica-se, também, a existência de uma correlação negativa e fraca entre 

antiguidade e a satisfação com a supervisão. Isto é, os colaboradores que estão há mais anos 

na organização, em geral, sentem-se insatisfeitos com a supervisão e vice-versa. Cunha, 

Rego, Cunha & Cabral-Cardoso (2007, p.190) referem que “as características da supervisão 

têm sido consideradas como outro determinante da satisfação. Atributos relevantes parecem 

ser a orientação do supervisor para as pessoas/relacionamento (…)”. 

Também se observa uma correlação positiva fraca entre o nível de escolaridade e a 

satisfação com os benefícios. Os colaboradores com o maior nível escolaridade estão mais 

satisfeitos com os benefícios que usufruem naquela CERCI específica do que os 

colaboradores com o menor nível de escolaridade e vice-versa. Segundo Locke (1976) os 

benefícios não têm uma forte influência na satisfação no trabalho para grande parte dos 

colaboradores, contrariando um pouco os resultados obtidos neste estudo.  

Na população inquirida, o nível de escolaridade tem correlação é positiva, ainda que 

fraca, com a satisfação com as recompensas. Significa que, quanto maior for o nível de 

escolaridade dos sujeitos, maior é a satisfação com as recompensas oferecidas e vice-versa. 

Isto é, os colaboradores que possuem a maior nível de escolaridade estão mais satisfeitos 

com as recompensas oferecidas e/ou os colaboradores com menor nível de escolaridade 

estão menos satisfeitos com as recompensas oferecidas naquela CERCI específica. Segundo 

Camara, Guerra & Rodrigues (2007) e Cunha et al. (2006) à medida que se ascende na 

hierarquia, o sistema de recompensas deve ser mais atrativo ou o grau de responsabilidade 

e autonomia deve ser mais elevado. Com o nível de escolaridade parece acontecer o mesmo, 

à medida que aumenta o nível de escolaridade, o sistema de recompensas será mais atrativo 

de acordo com o desempenho do sujeito no trabalho.  

O nível de escolaridade está também correlacionado de forma positiva e fraca com 

a satisfação com as condições operacionais: quanto maior for o nível de escolaridade dos 

colaboradores, maior é a satisfação com as condições operacionais e vice-versa. Estes 

resultados corroboram o estudo realizado por Bilgiç (1998) que nos diz que as pessoas com 

habitações literárias mais elevadas estão mais satisfeitas com o seu trabalho preocupando-

se mais com a qualidade do seu desempenho na sua função.  
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Observou-se, também, a existência de relação entre o nível de escolaridade e a 

satisfação com os colegas de trabalho, a correlação é positiva fraca entre as duas variáveis e 

variam no mesmo sentido. Francés (1984) afirma que a satisfação está relacionada com as 

boas relações interpessoais no local de trabalho. Quanto maior é o nível de escolaridade, 

maior é a satisfação com os colegas de trabalho e vice-versa. Significa que os colaboradores 

com maior nível de escolaridade estão satisfeitos com os colegas de trabalho e/ou os 

colaboradores com menor nível de colaboradores estão insatisfeitos com os colegas de 

trabalho. Segundo McCormick (2000), os sujeitos com maior nível de escolaridade revelam 

maior satisfação em relação ao seu trabalho atual e em relação aos seus colegas. 

A satisfação geral das pessoas nas organizações foram, respetivamente: CE1 (4,2) 

Elevado, CE2 (4.3) Elevado e CE3 (3,9) Moderado.  

Neste sentido, na componente humana, a CE1 apresenta um nível muito elevado de 

desempenho e a CE2 e CE3 um nível elevado de desempenho. 
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2.2.2. Componente de Sustentabilidade do Desempenho 

 

Na análise da componente de Sustentabilidade, entre os anos 2013 e 2015, e sempre 

comparativamente ao ano anterior, foram utilizados dois indicadores de avaliação (sucesso 

no controlo da despesas e eficácia na atração de recursos) de acordo com o Modelo de 

Análise de Medição do Desempenho nas OES de Carvalho (2005) como referido 

anteriormente. O indicador sucesso no controlo das despesas foi analisado através dos gastos 

com o pessoal, dos outros gastos e perdas e dos fornecimentos e serviços externos (FSE), 

conforme os valores indicados na demonstração de resultados apresentados nos relatórios 

de atividades e contas de cada organização. Já o indicador eficácia na atração de recursos 

foi analisado através das vendas e prestação de serviços, dos subsídios, doações e legados 

à exploração e dos outros rendimentos e ganhos consoante os valores apresentados na 

demonstração de resultados expostos nos relatórios de atividades e contas de cada 

organização. Os resultados desta análise estão apresentados nas tabelas 16 e 17. 

 

Tabela 16 - Resultados da Componente Sustentabilidade 

Organização 
 

Medidas de avaliação de desempenho 

CE1 

 ∆ 2013/2012 ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 

2. Questões de Sustentabilidade   

2.1. Sucesso no controlo das despesas  

2.1.1. Gastos com pessoal ∆ 1,81 % ∆ 4,21% ∆ 10,86% 

2.1.2. Outros gastos e perdas ∆ 43,08% ∆ -12,36% ∆ 8,28% 

2.1.3. FSE ∆ 0,77% ∆ -4,65% ∆ 0,44% 

Global do controlo das despesas ∆ 3,04% ∆ 1,06% ∆ 8,18% 

2.2. Eficácia na atração de recursos  

2.2.1. Vendas e prestação de serviços ∆ 1,44% ∆ 5,53% ∆ 9,17% 

2.2.2. Subsídios, doações e legados à exploração ∆ 3,94% ∆ 3,68% ∆ 6,26% 

2.2.3. Outros rendimentos e ganhos ∆ -20,31% ∆ -11,54% ∆ 25,43% 

Global da eficácia na atração de recursos ∆ 1,80% ∆ 2,87% ∆ 7,53% 

Organização 
 

Medidas de avaliação de desempenho 

CE2 

  ∆ 2013/2012 ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 

2. Questões de Sustentabilidade   

2.1. Sucesso no controlo das despesas  

2.1.1. Gastos com pessoal ∆ 29,93% ∆ 14,98% ∆ 2,98% 

2.1.2. Outros gastos e perdas ∆ 92,66% ∆ -61,71% ∆ -66,48% 

2.1.3. FSE ∆ -10,06% ∆ 23,31% ∆ -16,93%  

Global do controlo das despesas ∆ 18,46% ∆ 15,72% ∆ -2,22% 

2.2. Eficácia na atração de recursos  

2.2.1. Vendas e prestação de serviços ∆ -2,94% ∆ 15,59% ∆ 25,29% 

2.2.2. Subsídios, doações e legados à exploração ∆ 10,96% ∆ 37,50% ∆ -0,79% 

2.2.3. Outros rendimentos e ganhos ∆ -25,77% ∆ 140,08% ∆ -36,56% 

Global da atração de recursos ∆ 6,50% ∆ 37,97% ∆ 0,29% 
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Tabela 17 - Resultados da Componente Sustentabilidade (continuação) 

Organização 
 

Medidas de avaliação de desempenho 

CE3 

∆ 2013/2012 ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 

2. Questões de Sustentabilidade   

2.1. Sucesso no controlo das despesas  

2.1.1. Gastos com pessoal ∆ 6,36% ∆ 30,72% ∆ 13,37% 

2.1.2. Outros gastos e perdas ∆ 68,78% ∆ -11,13%  ∆ 11,22% 

2.1.3. FSE ∆ 34,55%  ∆ 10,14% ∆ -4,09% 

Global do controlo das despesas ∆ 16,24% ∆ 22,07% ∆ 8,40% 

2.2. Eficácia na atração de recursos  

2.2.1. Vendas e prestação de serviços ∆ 31,76% ∆ 13,76% ∆ 7,12% 

2.2.2. Subsídios, doações e legados à exploração ∆ 19,02% ∆ 28,48% ∆ 7,76% 

2.2.3. Outros rendimentos e ganhos ∆ -12,76% ∆ -29,84% ∆ 47,83% 

Global da atração de recursos ∆ 14,95% ∆ 19,84% ∆ 10,59% 

 

Na organização CE1 os dados revelaram que no ano 2013, houve uma diminuição 

de 3,04% no sucesso do controlo das despesas face a 2012, pois todos gastos e perdas 

analisados aumentaram face ao ano anterior, com maior relevância nos outros gastos e 

perdas que aumentaram significativamente 43,08% face ao ano anterior. Em 2014, verificou-

se que o sucesso no controlo das despesas diminuiu ligeiramente face a 2013, com uma 

variação de 1,06%, devido aos gastos com fornecimentos e serviços externos (FSE) e aos 

outros gastos e perdas terem diminuído, em 4,65% e 12,36% face a 2012. No ano 2015, 

houve uma diminuição no sucesso do controlo das despesas de 8,18% face a 2014, 

essencialmente pelo aumento dos gastos com o pessoal em 10,86% e pelo aumento dos 

outros gastos e perdas em 8,28% face ao ano anterior. No que diz respeito à eficácia na 

atração de recursos da organização, verificou-se que em 2013 e 2014, houve um ligeiro 

aumento da atração de recursos de 1,80% e 2,87% face aos anos anteriores, pois as vendas 

e prestações de serviços e os subsídios, doações e legados à exploração aumentaram, 

contudo, os outros rendimentos e ganhos diminuíram face a 2012 e 2013. Em 2015, existiu 

um aumento de 7,53% face a 2014, pois todos os ganhos e rendimentos aumentaram, sendo 

que as vendas e prestações de serviços aumentaram em 9,17%, os subsídios, doações e 

legados à exploração em 6,26% e outros rendimentos e ganhos em 25,43% face ao ano 

anterior. Face a estes resultados, entre 2012 e 2015, o sucesso no controlo das despesas 

diminuiu 12,66% e a eficácia na atração de recursos aumentou 12,61%. Perante estes dois 

indicadores, o nível desempenho nesta dimensão é moderado. 

Na organização CE2, os resultados da análise de sustentabilidade demonstraram 

que, no ano 2013, houve uma diminuição do sucesso no controlo das despesas de 18,46% 

face a 2012, pois os gastos com o pessoal (devido ao aumento do nº de colaboradores) e os 

outros gastos e perdas tiveram um aumento significativo face ao ano anterior de 29,93% e de 
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92,66%, respetivamente. Em 2014, o sucesso do controlo das despesas continuou a ser 

significativo (aumento de 15,72%) face a 2013, contudo os outros gastos e perdas obtiveram 

uma diminuição muito significativa de 61,71% face ao ano anterior. No ano de 2015, a 

organização teve um ligeiro aumento do sucesso no controlo das despesas de 2,22% face a 

2014, notado pela diminuição dos gastos com os fornecimentos e serviços externos de 

16,93% e pela diminuição dos outros gastos e perdas de 66,48% face ao ano anterior. No que 

diz respeito à eficácia na atração de recursos, a organização, em 2014, teve apenas um 

aumento de 6,50% face ao ano de 2013, pois os subsídios, doações e legados à exploração 

aumentaram 10,96% face a 2012, mas as vendas e prestações de serviços e os outros 

rendimentos e ganhos diminuíram, com uma variação negativa de 2,94% e de 25,77% face 

ao ano anterior. Já em 2014, verificou-se o contrário, pois todos os ganhos e rendimentos 

analisados aumentaram face a 2013, com maior relevância nos outros rendimentos e ganhos 

que aumentaram muito (140,08%) face ao ano anterior. Em 2015, a atração de recursos teve 

apenas um ligeiro aumento de 0,29% face a 2014, causado pela diminuição dos subsídios, 

doações e legados à exploração de 0,79% e pela diminuição significativa dos outros 

rendimentos e ganhos de 36,56%, apenas as vendas e a prestação de serviços aumentaram 

25,29% face ao ano anterior. Nesta dimensão, a organização CE2, relativamente ao sucesso 

no controlo das despesas diminuiu 34,03% e a eficácia na atração de recursos aumentou 

47,36%, face a estes resultados apresenta um nível de desempenho moderado. 

Relativamente à organização CE3, os resultados revelaram que no ano de 2013, 

houve uma diminuição no sucesso do controlo das despesas de 16,24% face a 2012, pois 

todos os gastos analisados aumentaram, com maior importância no aumento muito 

significativo dos gastos com os fornecimentos e serviços externos de 34,55%, devido ao 

aumento do número de utentes na organização, que apesar de ser um aspeto positivo para a 

organização acarreta algumas consequências. É também importante referir o aumento muito 

significativo dos outros gastos e perdas de 68,78% face a 2012, devido à anulação de parte 

da provisão criada em 2012, para a verba a receber do POPH tip. 6.2. Em 2014, houve uma 

diminuição significativa no sucesso do controlo das despesas de 22,07% face a 2013, 

justificada pelo aumento muito significativo dos gastos com o pessoal de 30,72%, devido à 

contratação de novos colaboradores para a organização, mas também pela diminuição de 

11,13% dos outros gastos e perdas face a 2013. No ano de 2015, houve uma diminuição de 

8,40% face a 2014, causada pela diminuição de 4,09% nos gastos com os fornecimentos e 

serviços externos e pelo aumento significativo dos gastos com o pessoal e dos outros gastos 

e perdas face ao ano anterior. No indicador eficácia na atração de recursos, a organização, 

em 2013 e 2014, apresenta resultados que demonstram que houve um aumento significativo 

na atração de recursos (14,95% e 19,84%) face a 2012 e 2013, pois houve um aumento das 

vendas e prestação de serviços e dos subsídios, doações e legados à exploração, apesar dos 
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outros rendimentos e ganhos terem diminuído face a 2012 e 2013. No ano de 2015, a eficácia 

na atração de recursos obteve um aumento de 10,59% face a 2014, pois todos os ganhos e 

rendimentos aumentaram, com maior relevância no aumento dos outros rendimentos e 

ganhos com um aumento muito significativo de 47,83% face a 2014. Na análise de 

sustentabilidade, entre 2012 e 2015, o sucesso no controlo das despesas diminui 53,81% e a 

eficácia na atração de recursos aumentou 52,36%, tendo em contas estes resultados o nível 

de desempenho é baixo. 

 

2.2.3. Componente de Análise Quantitativa do Desempenho 

 

Na análise da componente de Sustentabilidade, entre os anos 2013 e 2015, e sempre 

comparativamente ao ano anterior, foram utilizados 3 indicadores de avaliação (receitas 

cobriram as despesas, crescimento das receitas e nº de beneficiários aumenta) indicados no 

Modelo de Análise de Medição do Desempenho nas OES de Carvalho (2005) como referido 

anteriormente. Estes indicadores foram analisados através dos valores apresentados nas 

demonstrações de resultados expostas nos relatórios de atividades e contas de cada 

organização.  

Os resultados obtidos da análise quantitativa estão apresentados na tabela 18. 

 

Tabela 18 - Resultados da Análise Quantitativa 

 
Organização 

 
Medidas de avaliação de desempenho 

CE1 

∆ 2013/2012 ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 

3. Questões de Análise Quantitativa   

3.1. Receitas cobriram as despesas    

3.2. Crescimento das receitas ∆ 1,78% ∆ 2,88% ∆ 7,56% 

3.3. Nº de beneficiários aumenta ∆ 7,43% ∆ 14,99% ∆ 2,01% 

Organização 
 

Medidas de avaliação de desempenho 

CE2 

∆ 2013/2012 ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 

3. Questões de Análise Quantitativa   

3.1. Receitas cobriram as despesas    

3.2. Crescimento das receitas ∆ 19,45% ∆ 20,58% ∆ 0,28% 

3.3. Nº de beneficiários aumenta ∆ 2,61% ∆ 80,57%  ∆ -1,23%  

Organização 
 

Medidas de avaliação de desempenho 

CE3 

∆ 2013/2012  ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 

3. Questões de Análise Quantitativa   

3.1. Receitas cobriram as despesas    

3.2. Crescimento das receitas ∆ 14,95% ∆ 23,89% ∆ 9,73% 

3.3. Nº de beneficiários aumenta ∆ 29,73% ∆ 2,78% ∆ 2,70% 
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Os resultados da análise quantitativa, na organização CE1, no ano de 2013, 

demonstraram que as receitas cobriram as despesas, havendo um crescimento das receitas 

em 1,78% face a 2012 e um aumento de 7,43% no número de beneficiários, devido à elevada 

taxa de participação dos beneficiários nas atividades de apoio psicopedagógico. Em 2014, as 

receitas também cobriram as despesas, existindo um aumento das receitas de 2,88% face a 

2013, devido ao financiamento de cerca de 54% da Segurança Social e de 27% do POPH 

acrescido das compartições dos clientes, do Instituto de Turismo de Portugal, do 

financiamento do Programa Escolhas e de receitas geradas pela organização através de 

angariação de fundos e pedidos de apoio material e financeiro. Existiu ainda, um aumento 

significativo dos beneficiários de 14,99% face ao anterior. Relativamente a 2015, verificou-se 

que as receitas cobriram as despesas, houve um crescimento significativo das receitas em 

7,56% e o número de beneficiários aumentou em 2,01%, face a 2014. A organização CE1, no 

geral, encontra-se com um nível de desempenho elevado nesta dimensão, visto que entre 

2012 e 2015 as receitas cobriram as despesas todos os anos, as receitas aumentaram 

12,62% e o número de beneficiários aumentou 26,01%. 

Relativamente à organização CE2, em 2013 as receitas não cobriram as receitas, 

pois o resultado líquido da organização apresentou um valor negativo como se pode verificar 

no relatório de atividades e contas de 2013, contudo houve um aumento das receitas de 

19,45% e um aumento do número de beneficiários de 2,61% face ao ano anterior. No entanto, 

em 2014, as receitas cobriram as despesas, houve um crescimento das receitas de 20,58% 

face a 2013 e um aumento acentuado do número de beneficiários de 80,57% face ao ano 

anterior. Já em 2015, as receitas voltaram a cobrir as despesas, contudo só houve um 

aumento de 0,28% das receitas e uma diminuição no número de beneficiários de 1,23% face 

a 2014. Entre 2012 e 2015, as receitas nos vários anos nem sempre cobriram as despesas, 

de notar que as receitas aumentaram 44,44% e o número de beneficiários aumentou 83,01%, 

face a estes resultados o nível de desempenho na análise quantitativa é elevado. 

Na organização CE3, verifica-se uma oscilação de ano para ano em relação às 

receitas cobrirem as despesas, contudo em todos os anos, o valor do resultado líquido é 

negativo, o que significa que as receitas não cobriram as despesas. Em 2013, mesmo que 

não tenham conseguido verificar a inversão dos resultados líquidos negativos, conseguiram 

que o EBITDA (Resultados Antes de Juros, Impostos, Depreciações e Amortizações) voltasse 

a apresentar um valor positivo, devido ao aumento do crescimento das receitas em 14,95% 

face a 2012 e ao aumento de 29,73% do número de beneficiários. Em 2014, apesar das 

receitas não cobrirem as despesas, a organização conseguiu obter um resultado líquido 

significativamente melhor do que o esperado através do orçamento para 2014 e do obtido em 

2013, tendo sido, ainda negativo, mas inferior do que os registados nos anos anteriores, 

resultante de um crescimento das receitas em 23,89% face ao ano anterior e um aumento de 
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2,78% do número de beneficiários. O ano de 2015 apresentou resultados semelhantes a 2014, 

pois as receitas não cobriram as despesas, tendo um resultado líquido negativo inferior ao 

ano anterior, resultante de um crescimento das receitas apenas de 9,73% face 2014 e um 

aumento de 2,70% do número de beneficiários. Através deste registo observou-se um grande 

esforço despendido pela organização com o objetivo de incentivar o crescimento, tendo 

sempre em atenção a sua sustentabilidade. Na análise quantitativa, entre 2012 e 2015, as 

receitas não cobriram as despesas em todos os anos, as receitas aumentaram 56,27% e o 

número de beneficiários aumentou 36,94%, tendo em conta estes resultados, o nível de 

desempenho é moderado. Para uma análise completa do desempenho das organizações do 

estudo entre 2012 e 2015 apresenta-se as tabelas na página seguinte (tabelas 19 e 20).  
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Tabela 19 - Medidas de avaliação do desempenho das CERCIs 

Organização 
 

Medidas de avaliação de desempenho 

CE1 

∆ 2013/2012 ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 D.F. D.G 

1. Questões da Componente humana  

M
u

it
o
 

e
le

v
a
d
o
 

E
le

v
a
d
o
 

1.1. Satisfação das Pessoas 4,2 

1.2. Consecução dos Objetivos 100% 

2. Questões de Sustentabilidade   

M
o

d
e
ra

d
o

 

 

2.1. Sucesso no controlo das despesas  

2.1.1. Gastos com pessoal ∆ 1,81 % ∆ 4,21% ∆ 10,86% 

2.1.2. Outros gastos e perdas ∆ 43,08% ∆ -12,36% ∆ 8,28% 

2.1.3. FSE ∆ 0,77% ∆ -4,65% ∆ 0,44% 

Global do controlo das despesas ∆ 3,04% ∆ 1,06% ∆ 8,18% 

2.2. Eficácia na atração de recursos  

2.2.1. Vendas e prestação de serviços ∆ 1,44% ∆ 5,53% ∆ 9,17% 

2.2.2. Subsídios, doações e legados à exploração ∆ 3,94% ∆ 3,68% ∆ 6,26% 

2.2.3. Outros rendimentos e ganhos ∆ -20,31% ∆ -11,54% ∆ 25,43% 

Global da eficácia na atração de recursos ∆ 1,80% ∆ 2,87% ∆ 7,53% 

3. Questões de Análise Quantitativa   

E
le

v
a
d
o
 

3.1. Receitas cobriram as despesas    

3.2. Crescimento das receitas ∆ 1,78% ∆ 2,88% ∆ 7,56% 

3.3. Nº de beneficiários aumenta ∆ 7,43% ∆ 14,99% ∆ 2,01% 

Organização 
 

Medidas de avaliação de desempenho 

CE2 

∆ 2013/2012 ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 D.F. D.G 

1. Questões da Componente humana  

E
le

v
a
d
o
 

E
le

v
a
d
o
 

1.1. Satisfação das Pessoas 4,3 

1.2. Consecução dos Objetivos 80% 

2. Questões de Sustentabilidade   

 

M
o

d
e
ra

d
o

 

2.1. Sucesso no controlo das despesas  

2.1.1. Gastos com pessoal ∆ 29,93% ∆ 14,98% ∆ 2,98% 

2.1.2. Outros gastos e perdas ∆ 92,66% ∆ -61,71% ∆ - 66,48% 

2.1.3. FSE ∆ -10,06% ∆ 23,31% ∆ -1 6,93%  

Global do controlo das despesas ∆ 18,46% ∆ 15,72% ∆ -2,22% 

2.2. Eficácia na atração de recursos  

2.2.1. Vendas e prestação de serviços ∆ -2,94% ∆ 15,59% ∆ 25,29% 

2.2.2. Subsídios, doações e legados à exploração ∆ 10,96% ∆ 37,50% ∆ - 0,79% 

2.2.3. Outros rendimentos e ganhos ∆ -25,77% ∆ 140,08% ∆ -36,56% 

Global da atração de recursos ∆ 6,50% ∆ 37,97% ∆ 0,29% 

3. Questões de Análise Quantitativa   

E
le

v
a
d
o
 

3.1. Receitas cobriram as despesas    

3.2. Crescimento das receitas ∆ 19,45% ∆ 20,58% ∆ 0,28% 

3.3. Nº de beneficiários aumenta ∆ 2,61% ∆ 80,57%  ∆ -1,23%  
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Tabela 20 - Medidas de avaliação do desempenho das CERCIs (continuação) 

Organização 
 

Medidas de avaliação de desempenho 

CE3 

∆ 2013/2012 ∆ 2014/2013 ∆ 2015/2014 D.F. D.G 

1. Questões da Componente humana  

E
le

v
a
d
o
 

M
o

d
e
ra

d
o
 

1.1. Satisfação das Pessoas 3,9 

1.2. Consecução dos Objetivos 80% 

2. Questões de Sustentabilidade   

 

B
a
ix

o
 

2.1. Sucesso no controlo das despesas  

2.1.1. Gastos com pessoal ∆ 6,36% ∆ 30,72% ∆ 13,37% 

2.1.2. Outros gastos e perdas ∆ 68,78% ∆ -11,13%  ∆ 11,22% 

2.1.3. FSE ∆ 34,55%  ∆ 10,14% ∆ -4,09% 

Global do controlo das despesas ∆ 16,24% ∆ 22,07% ∆ 8,40% 

2.2. Eficácia na atração de recursos  

2.2.1. Vendas e prestação de serviços ∆ 31,76% ∆ 13,76% ∆ 7,12% 

2.2.2. Subsídios, doações e legados à exploração ∆ 19,02% ∆ 28,48% ∆ 7,76% 

2.2.3. Outros rendimentos e ganhos ∆ -12,76% ∆ -29,84% ∆ 47,83% 

Global da atração de recursos ∆ 14,95% ∆ 19,84% ∆ 10,59% 

3. Questões de Análise Quantitativa   

M
o

d
e
ra

d
o

 

3.1. Receitas cobriram as despesas    

3.2. Crescimento das receitas ∆ 14,95% ∆ 23,89% ∆ 9,73% 

3.3. Nº de beneficiários aumenta ∆ 29,73% ∆ 2,78% ∆ 2,70% 

 

Legenda: 

∆ - variação face ao anterior 

 -  as receitas cobriram as despesas              

 -  as receitas não cobriram as despesas  

D. F. - Desempenho Final 

D. G. – Desempenho Global     

Escala de avaliação desempenho: - muito elevado/elevado/moderado/ baixo/muito, baixo 
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2.3. Relação entre a Cultura e Desempenho nas CERCIs 

 

Os resultados apresentados na tabela 21 da página seguinte apresentam um resumo 

dos resultados da cultura e do desempenho.  

De acordo com Cameron e Quinn (2011) as organizações deste estudo pertencem 

ao mesmo setor de atividade, apresentam perfis de cultura equilibrados, mas desempenhos 

distintos. A CE1 tem um perfil cultural equilibrado, com ligeira predominância da cultura clã, 

com menor propensão para a cultura de hierarquia e tem um nível desempenho elevado. A 

CE2 tem um perfil cultural equilibrado, com a cultura clã como principal tipo de cultura da 

organização tal como na CE1, contudo com menor propensão para a cultura de mercado e 

de adocracia, visto que as duas têm valores muito semelhantes e têm também um nível de 

desempenho elevado. A CE3, tal como a CE1 e CE2, apresenta um perfil equilibrado, com a 

cultura clã como principal tipo de cultura e com menor propensão para a cultura de adocracia, 

mas com um nível de desempenho moderado. 

Assim sendo, pode-se observar que a cultura clã é a cultura que melhor representa 

o perfil cultural das CERCIs, pois estas organizações apresentam características como o 

desenvolvimento das pessoas, a valorização da participação nas tomadas de decisões e um 

local de trabalho amigável, onde as pessoas compartilham experiências pessoais bem como 

profissionais. Neste tipo de cultura, os líderes tendem a assumir uma postura participativa, 

oferecendo suporte e facilitação da interação, da confiança e da lealdade dos seus 

colaboradores (Cameron & Quinn, 2006). Portanto, estas características parecem favorecer 

o aparecimento e o desenvolvimento de desempenhos que são maioritariamente 

considerados elevados. O facto destas organizações apresentarem um perfil de cultura 

equilibrado, mas com predominância no tipo de cultura clã, favorece-as, no sentido em que 

apresentam bons desempenhos, que podem ser causados pela forte cultura corporativa 

baseada nas suas competências marcantes, pelo relacionamento entre o indivíduo e a 

organização, pelo relacionamento entre os membros da organização e o modo do processo 

de aculturação, ou seja, estas organizações apresentam uma estrutura normativa “rica” 

caracterizada pela ampla faixa de comportamentos, onde os superiores são mentores, 

modelos e agentes de socialização que estruturam o relacionamento entre todos e onde os 

membros da organização se orgulham na participação e salientam a iniciativa coletiva em vez 

de individual (Kerr & Slocum, 1987). 

  



 

80 
 

Tabela 21 - Perfis Culturais e Desempenho das CERCIs 

Perfis Culturais  

 CE1 CE2 CE3 

Tipos de Cultura 

Clã – 2,84 

Adocracia – 2,55 

Mercado – 2,47 

Hierarquia – 2,14 

Clã – 3,04 

Hierarquia – 2,38 

Adocracia – 2,29 

Mercado – 2,25 

Clã – 2,96 

Hierarquia – 2,45 

Mercado – 2,41  

Adocracia – 2,18 

Amplitude de 
diferença entre a 

cultura mais elevada 
e a menos elevada 

0,70 0,79 0,78 

Cultura das CERCIs Perfil Equilibrado Perfil Equilibrado Perfil Equilibrado 

Diferenças 
estatisticamente 

significativas 

Hierarquia 
estatisticamente 

mais baixa 

Adocracia 
estatisticamente mais 

baixa 

Adocracia 
estatisticamente mais 

baixa 

Desempenho Final 

 CE1 CE2 CE3 

Componente 
Humana 

Muito elevado Elevado Elevado 

Componente de 
Sustentabilidade 

Moderado Moderado Baixo 

Componente de 
Análise Quantitativa 

Elevado Elevado Moderado 

Desempenho Global 

 CE1 CE2 CE3 

Desempenho das 
CERCIs 

Elevado Elevado Moderado 

 

A compreensão da cultura organizacional é um dos fatores básicos para o 

desenvolvimento de um bom desempenho dentro da organização (Campos, Rédua & Alvareli, 

2011). Diversos estudos como os de Denison (1984), Hofstede, Neuijen, Ohayv & Sanders 

(1990), Gordon & DiTomaso (1992), Saffold (1988), Wilderom, Glunk & Maslowski (2000), 

Sorensen (2002), Elçi, Kitapçi e Etürk (2007), Winston e Dadzie (2007), Garnett, Marlowe & 

Pandey (2008) e Sackmann (2011) mencionam que o desempenho organizacional é 

resultante dos diferentes tipos de cultura e da intensidade da força cultural apresentada pela 

organização. Considerando que, nas recomendações de cotação dos autores do Modelo dos 

Valores Contrastantes (Cameron & Quinn, 2011), nas 3 CERCIs deste estudo, a cultura 
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avalia-se como ‘equilibrada’, não sobressaindo nenhum tipo de cultura por diferença de 1 

ponto, contudo apresentam desempenhos diferentes (CE1 – nível de desempenho elevado, 

CE2 – nível de desempenho elevado e CE3 - nível de desempenho moderado), de forma a 

melhor compreender as diferenças no desempenho, realizou-se o teste de Kruskal-Wallis para  

analisar a relação entre a cultura e o desempenho, cujos resultados se apresentam nas 

tabelas 22 e 23. 

Neste teste estatístico foram encontradas diferenças significativas na relação da 

cultura de adocracia baixa, com o desempenho, o que significa que, de acordo com os dados 

da população inquirida, o desempenho moderado tem uma relação com a cultura de adocracia 

baixa. 

 
Tabela 22 - Classificações do Teste Kruskal-Wallis 

Classificações 

Tipos de Cultura 
Desempenho 

Global 
N Postos de média 

Cultura Clã 

Moderado 37 68,99 

Elevado 105 72,39 

Total 142  

Cultura Adocracia 

Moderado 37 54,35 

Elevado 105 77,54 

Total 142  

Cultura Mercado 

Moderado 37 75,47 

Elevado 105 70,10 

Total 142  

Cultura Hierarquia 

Moderado 37 78,51 

Elevado 105 69,03 

Total 142  
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Tabela 23 - Estatísticas do Teste Kruskal-Wallis 

Estatísticas de testea,b 

 Cultura Clã 

Cultura 

Adocracia 

Cultura 

Mercado 

Cultura 

Hierarquia 

Qui-quadrado ,188 8,809 ,471 1,469 

Df 1 1 1 1 

Significância Sig. ,665 ,003 ,493 ,226 

Sig. Monte 

Carlo 

Sig. ,675c ,002c ,491c ,227c 

99% de 

Intervalo 

de 

Confiança 

Limite inferior ,663 ,001 ,478 ,216 

Limite 

superior ,687 ,004 ,504 ,238 

a. Teste Kruskal Wallis 

b. Variável de Agrupamento: Desempenho Global 

c. Baseado em 10000 tabelas de amostra com o valor inicial 2000000. 

 

Avançamos duas razões possíveis para compreender melhor os resultados. Pode 

ser devido à discrepância entre a cultura mais elevada e a mais baixa ou devido ao valor 

absoluto de presença deste tipo de cultura num nível tão baixo. Considerando que a CE2 (ver 

tabela 21, pp.80) tem quase o mesmo nível de discrepância entre a cultura com nível mais 

elevado e a cultura com nível mais baixo, 0,79 (clã 3,04, adocracia 2,29) e que a CE3 tem 

uma discrepância de 0,78 (clã 2,96, adocracia 2,18). A discrepância é praticamente igual e o 

desempenho organizacional é diferente, pelo que teremos que excluir esse motivo para 

explicar as diferenças. A outra explicação – valor absoluto de presença da cultura de 

adocracia ser muito baixo, parece-nos ser a razão pela qual há diferenças estatisticamente 

relevantes no desempenho das OES.  

O que os resultados nos parecem dizer é que a baixa avaliação da cultura de 

adocracia está relacionada com um desempenho não tão positivo.  

A CE3, tal como as restantes, tem 40 anos de existência, mas, surpreendentemente, 

a maioria dos seus colaboradores têm até 3 anos de antiguidade na organização. Os 

colaboradores parecem estar mais preocupados com as regras, procedimentos no local do 

trabalho (cultura hierarquia), não se referindo à adaptabilidade, flexibilidade e inovação nas 

tarefas realizadas. A pouca inovação e espontaneidade na forma de atuar, não parece ser tão 

benéfico para o desempenho. 
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2.4. Aspetos relevantes dos resultados dos dados 

 

Da análise realizada aos dados do estudo, de acordo com os critérios de Cameron & 

Quinn (2011),  não foi encontrado nenhum perfil cultural que se destaca dos outros com 

diferença de mais do que 1 ponto em relação aos outros quadrantes nas três organizações 

do estudo. Pode-se dizer que em todas as organizações, o tipo de cultura clã é considerado 

o principal tipo de cultura de cada organização, sendo o quadrante com maior quantidade de 

pontos. De acordo com Cameron e Quinn (2006), é importante o equilíbrio entre os diferentes 

tipos de cultura, já que a enfâse em apenas um quadrante pode tornar a organização 

disfuncional. Por outro lado, com a utilização do teste de Kruskal-Wallis foram evidenciadas 

diferenças estatisticamente significativas nas culturas menos pontuadas, significando que 

existem diferenças nas organizações no que diz respeito às culturas menos valorizadas. Na 

organização CE1, a cultura menos evidenciada é a cultura de hierarquia e nas organizações 

CE2 e CE3 é a cultura de adocracia. 

Na caracterização do desempenho, os dados da satisfação com o trabalho 

permitiram concluir que, no geral, existe um nível elevado de satisfação. As dimensões 

“supervisão” e “natureza do trabalho” registam as médias mais elevadas, significando que os 

colaboradores de todas as organizações apresentam satisfação pela supervisão assim como 

pela natureza do trabalho que desenvolvem dentro da sua organização, apesar de haver 

variações, com a idade e antiguidade, respetivamente.  

Na classificação global das várias dimensões do desempenho, consideradas no 

modelo de Carvalho (2005), a organização CE1 e a CE2 apresentam um nível de desempenho 

elevado e a organização CE3 apresenta um nível moderado, devido particularmente ao facto 

das receitas não cobrirem as despesas nos três anos analisados e ao aumento elevado dos 

gastos da organização. 

Na relação entre a cultura com o desempenho, depois de estatisticamente analisado, 

tende-se a relacionar muito baixos níveis de avaliação da cultura de adocracia, em termos de 

valor absoluto, com um desempenho menos bom.  
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Capítulo Três – Conclusões 

 

A presente investigação procurou compreender a relação existente entre a cultura 

organizacional e o desempenho nas organizações da Economia Social, especificamente nas 

CERCIs, organizações que prestam serviços na área da deficiência mental. A concretização 

deste objetivo foi realizada através dos objetivos específicos como: a caracterização da 

cultura organizacional das CERCIs; a caracterização do desempenho organizacional das 

CERCIs; a relação existente entre a cultura organizacional com o desempenho em diferentes 

CERCIs. 

A pertinência deste estudo prendeu-se na escassez da investigação na área da 

Economia Social, nomeadamente na relação da cultura organizacional com o desempenho e, 

em particular, usando o Modelo dos Valores Contrastantes, (p. ex. Gregory et al., 2009) e 

ainda, nas organizações que prestam serviços na área da deficiência mental, bem como à 

necessidade destas organizações na gestão da sua cultura e do seu desempenho 

organizacional, contribuindo para o crescimento e reconhecimento dessas organizações e 

para o desenvolvimento científico sobre esta temática. 

Para a realização do estudo foram selecionadas 3 CERCIs, localizadas na região Norte 

do país. Foi utlizado o método multicasos que recorre às metodologias quantitativa e 

qualitativa, numa lógica exploratória e descritiva. Para diagnosticar a cultura foi usado o 

Modelo de Valores Contrastantes de Quinn & Rohrbaugh (1983), através do instrumento OCAI 

– “Organizational Culture Assessment Instrument” de Cameron & Quinn (2011). Para medir o 

desempenho foi usado Modelo de Análise de Medição do Desempenho nas OES de Carvalho 

(2005), através da análise documental, juntamente com o inquérito por questionário de 

Spector (1994) para medir a satisfação no trabalho. 

A realização deste estudo permitiu caracterizar os perfis culturais de cada 

organização do estudo, o nível de satisfação dos colaboradores de cada organização, o 

desempenho global de cada organização, a relação existente entre a cultura e o desempenho 

de cada organização do estudo, tal como inicialmente definido nos objetivos.  

Os resultados revelam que (i) as organizações em análise têm um perfil cultural 

equilibrado, com a maior predominância para a cultura clã (maior quantidade de pontos) e 

menos predominância dos outros tipos de cultura. O que significa que neste tipo de 

organização, os colaboradores entendem que o enfoque é na relação estabelecida entre a 
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organização e os colaboradores, no trabalho em equipa, bem como no envolvimento dos 

colaboradores e no compromisso organizacional (Cameron & Quinn, 2011; Quinn, 1991). 

Apesar das organizações em estudo apresentarem todas perfis equilibrados, (ii) a 

organização CE1 tem menor predominância na cultura de hierarquia, a organização CE2 na 

cultura de mercado e a organização CE3 na cultura de adocracia. 

Uma vez que a cultura mais pontuada é a mesma nas três CERCIs e não existem 

diferenças consideráveis, na ótica dos autores do modelo da cultura (Cameron & Quinn, 

2011), poder-se-ia pensar que têm o mesmo tipo de cultura, no entanto, aplicando o teste 

estatístico de Kruskal-Wallis, (iii) verificaram-se diferenças significativas nas culturas menos 

pontuadas, o que significa que existem diferenças nas organizações no que se refere à 

cultura, neste caso o que faz as diferenças entre as organizações são as culturas menos 

valorizadas. Na organização CE1, a cultura menos evidenciada é a cultura de hierarquia e 

nas organizações CE2 e CE3 é a cultura de adocracia. 

No que diz respeito ao nível de satisfação de cada organização, (iv) os dados da 

satisfação com o trabalho permitiram concluir que, no geral, existe um nível elevado de 

satisfação. Sendo que as dimensões “supervisão” e “natureza do trabalho” registam as médias 

mais elevadas. Isto significa que os colaboradores de todas as organizações apresentam 

satisfação pela supervisão assim como pela natureza do trabalho que desenvolvem dentro da 

sua organização, apesar de haver variações, com a idade e antiguidade, respetivamente.  

As organizações deste estudo (v) apresentam desempenhos distintos, as 

organizações CE1 e CE2 apresentam um nível de desempenho elevado, e a organização CE3 

um nível de desempenho moderado, devido particularmente ao facto de as receitas não 

cobrirem as despesas nos três anos analisados e ao aumento elevado dos gastos da 

organização. 

Considerando a forma de cotação e análise proposta pelos autores do Modelo dos 

Valores Contrastantes, Cameron & Quinn (2011), não existem diferenças entre as culturas 

que contribuem para um melhor desempenho, isto é, os quatro tipos de cultura são relevantes 

para organização obter maioritariamente bons desempenho, o que faz com que não exista 

nenhum perfil que esteja “mais relacionado” com um melhor desempenho. Nestes casos, em 

particular, tendo sensivelmente o mesmo tipo de cultura, com o mesmo setor de atividade e 

número de anos de existência, seria expectável que as organizações tivessem o mesmo 

desempenho, o que não acontece. Procurando compreender essas diferenças no 

desempenho, recorreu-se ao teste estatístico de Kruskal-Wallis, que evidencia que existem 

diferenças significativas na relação da cultura de adocracia com o desempenho, isto é a 

cultura de adocracia baixa está relacionada com o desempenho moderado. Isto significa que 

(vi) a cultura menos valorizada pela organização está relacionada com um desempenho mais 
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baixo em relação às outras organizações que apresentam desempenhos elevados. Isto 

significa que a organização que valoriza menos a adaptabilidade, a flexibilidade e inovação 

na sua forma de trabalhar, aspetos que caracterizam a adocracia, tende a ter um desempenho 

menos bom, tal como acontece na organização CE3 do estudo.  

Os resultados deste estudo dão pistas para a reflexão na forma de atuação, na 

gestão e no desenvolvimento das organizações de Economia Social que prestam serviços na 

área da deficiência. 

Ao nível teórico, com esta investigação foi possível enriquecer os conhecimentos e 

competências sobre organizações da Economia Social, nomeadamente, nas que prestam 

serviços na área da deficiência mental, a cultura organizacional, a cultura organizacional nas 

OES, as tipologias da cultura organizacional, o Modelo dos Valores Contrastantes, o 

desempenho organizacional e o desempenho organizacional nas OES. Além disso, com 

realização deste estudo, os resultados parecem indicar que este modelo de cultura parece 

ser adequado e ter sensibilidade para ser usado em OES, uma vez que os resultados 

evidenciaram existirem culturas com diferenças e desempenhos diferentes. A comparação de 

instituições dentro do mesmo sector de atividade específico faz com que os resultados sejam 

devidos ao estudo e não ao setor de atividade, o que torna as conclusões e análises mais 

fidedignas. 

Do ponto de vista empírico, os resultados desta investigação representam um 

contributo interessante para a gestão das CERCIs. Nomeadamente, a presença de uma 

cultura clã, que se preocupa com o desenvolvimento dos colaboradores, com a valorização 

da participação nas tomadas de decisões e com um ambiente de trabalho amigável, onde as 

pessoas compartilham experiências pessoais bem como profissionais e, ainda, a necessidade 

de alguma presença de uma cultura de adocracia, que dá enfase à adaptabilidade, 

flexibilidade e inovação no trabalho, para se conseguirem melhores resultados no trabalho. A 

presença da adocracia, não pode ser tão residual, para fazer face ao ambiente e contextos 

onde estas instituições se movem. É importante transmitir aos colaboradores valores de 

adaptabilidade, inovação e eventual assunção de riscos na resolução das questões que 

surgem no quotidiano.  

Em termos de limitações podemos referir que o estudo está representado por uma 

população inquirida de apenas três CERCIs, como tal os resultados não podem ser 

generalizados para toda a população das CERCIs distribuídas por todo o país. Ainda assim, 

poderá esta investigação ser vista como linha orientadora e indicar pistas para estudos 

futuros, necessários ao aprofundamento da temática. Uma outra limitação está relacionada 

com a dificuldade em se obter respostas por parte das organizações, pelo que a dimensão da 

população inquirida ficou um pouco aquém das nossas expetativas, sendo que a limitação do 



 

87 
 

tempo levou a delimitar a fase de recolha de dados. Dada a pertinência desta temática e os 

resultados promissores deste trabalho, o estudo poderá ser alargado a um maior número de 

organizações que prestam serviços na área da deficiência mental, procurando obter uma 

amostra representativa, bem como envolver outro tipo de organizações sem fins lucrativos 

que atuem no mesmo setor, de forma a obter uma investigação mais precisa e consistente. 

Sendo a abordagem multicasos uma forma adequada de estudar a temática da cultura e do 

desempenho em organizações, para complementar a análise de casos seria pertinente a 

realização de entrevistas a intervenientes-chave das organizações em estudo, quer a priori, 

quer a posteriori para o enriquecimento e melhor compreensão dos resultados obtidos através 

da restante recolha de dados.  

Esta investigação contribui para o enriquecimento tanto a nível teórico como a nível 

prático, considerando-se que a mesma sugere resultados orientadores que possibilitam a 

prossecução da realização de estudos na área da cultura organizacional e o desempenho das 

OES, bem como a pertinência da aplicação do estudo da cultura através do Modelo dos 

Valores Contrastantes. 
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Anexo A – Apresentação das CERCIs do estudo 
 

CE1 

A CE1 (Cooperativa de Educação e Reabilitação do Cidadão Inadaptado), CRL, é uma 

cooperativa de solidariedade social, sem fins lucrativos e de utilidade pública, que inscreve a sua 

intervenção no seu concelho de origem e nas freguesias dos concelhos. 

 Foi fundada em julho de 1976 por um grupo de cidadãos do seu Concelho, membros de uma 

Associação de Pais, com o objetivo de dar respostas à população com deficiência mental. 

A missão da CE1 é promover a cidadania e a qualidade de vida de pessoas com deficiência 

mental e incapacidade ou em situação de exclusão social, fornecendo serviços de qualidade. 

CE2 

A CE2 (Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados) é uma 

cooperativa de solidariedade social, sem fins lucrativos, nasceu em 1976 por iniciativa de um grupo de 

pais de crianças deficientes mentais que não encontravam resposta para os seus filhos quer em 

creches, em infantários ou escolas. 

O objetivo primordial da CE2 é a autonomia e a socialização do deficiente mental e a 

promoção do bem-estar individual, respeitando a diversidade e as necessidades especiais, tendo por 

fim uma melhor integração sociofamiliar comunitária, favorecendo a sua inserção nos diferentes 

ambientes em que qualquer cidadão se movimenta. 

A missão da CE2 é prestar serviços de qualidade nos domínios de ação social, educação, 

ocupação e reabilitação através de ações que promovam a inclusão, em articulação com a comunidade. 

CE3 

A CE3 (Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas) é uma cooperativa 

de solidariedade social, sem fins lucrativos e de utilidade pública. Surgiu em 1976 a mercê da vontade 

de um grupo de pais e encarregados de educação de crianças e jovens com deficiência, após o 

movimento CERCI. 

Inicialmente, a CE3 era uma Escola de Ensino Especial de apoio a crianças e jovens, situada 

no centro da sua cidade, em edifício cedido gratuitamente pela Santa Casa da Misericórdia. 

Posteriormente, passou a ser Pessoa Coletiva de Utilidade Pública. 

A CE3 consiste em apoiar a participação e a (re)integração na vida social e profissional de 

pessoas mais desfavorecidas, nomeadamente indivíduos portadores de deficiência e/ou incapacidade, 

promovendo o exercício pleno da sua cidadania através de um conjunto integrado de ações e serviços 

personalizado e de valor. 
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Anexo B -  Inquérito por Questionário Aplicado as CERCIs 

Questionário 

 

Caracterização Sociodemográfica 

 

  

O presente questionário é parte da dissertação de mestrado em Gestão e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, lecionado na Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão, do Politécnico do 
Porto.  
 
O seu principal objetivo é analisar o impacto da cultura organizacional no desempenho das 
organizações de economia social. 
 
Gostaríamos de solicitar a sua colaboração, no preenchimento deste questionário, sendo que os dados 
recolhidos são anónimos e confidenciais. Não existem respostas certas ou erradas. 
 
 
Muito obrigada pela sua colaboração!  
Joana Costa 
 

 

Assinale com uma cruz o número correspondente à sua escolha: 
 
1.1. Idade: 

 Até 25 anos     26-50 anos      Mais de 50 anos 
 

1.2. Nível de escolaridade: 
 Até 9º ano       Até 12º ano     Ensino Superior 
 

1.3. É cooperante da CERCI: 
 Sim                Não  
 

1.4. Antiguidade na CERCI: 
      Até 3 anos     3 a 10 anos    Mais de 10 anos 

 
1.5. Atividade na CERCI: 

 Remunerada e regular (80% a 100% do tempo de trabalho na CERCI)     
 Voluntário 
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Cultura Organizacional 

 

1. Características 

 

2. Liderança Organizacional 

 

3. Gestão de Colaboradores 

 

4. Coesão Organizacional da CERCI 

 

  

1.1. Esta CERCI é como uma extensão da família. As pessoas partilham muito das suas vidas.  

1.2. Esta CERCI é muito empreendedora e dinâmica. Espera-se que as pessoas assumam riscos.  

1.3. Esta CERCI é muito orientada para resultados. A maior preocupação é ter o trabalho feito.  

1.4. Esta CERCI é um local muito estruturado e controlado através de procedimentos formais.  

Total 10 Pontos 

2.1. A liderança nesta CERCI é geralmente um exemplo de facilitação e apoio.  

2.2. A liderança nesta CERCI é geralmente um exemplo de iniciativa, inovação ou assunção de riscos.  

2.3. A liderança nesta CERCI é geralmente um exemplo de preocupação com os objetivos, prazos e 
resultados. 

 

2.4.   

2.5. A liderança nesta CERCI é geralmente um exemplo de formalização e hierarquia.  

Total 10 Pontos 

3.1. O estilo de gestão nesta CERCI é caracterizado pelo trabalho em equipa, consenso e 
participação 

 

3.2. O estilo de gestão nesta CERCI é caracterizado pela assunção individual de riscos, inovação e 
liberdade. 

 

3.3. O estilo de gestão nesta CERCI é caracterizado pela forte competitividade, elevadas exigências 
de desempenho e resultados. 

 

3.4. O estilo de gestão na CERCI é caracterizado pela segurança no trabalho, conformidade e 
estabilidade. 

 

Total 10 Pontos 

4.1. A coesão organizacional que mantém esta CERCI unida é a lealdade e a confiança mútua.  

4.2. A coesão organizacional que mantém esta CERCI unida é o empenho na inovação e 
desenvolvimento. 

 

4.3. A coesão organizacional que mantém esta CERCI unida é a ênfase na realização e cumprimento 
dos objetivos. 

 

4.4. A coesão organizacional que mantém esta CERCI unida são as regras e as políticas formais.  

Total 10 Pontos 

Pedimos que pontue a CERCI em que trabalha nas 6 questões que apresentamos a seguir.  

Cada questão tem 4 alternativas. Divida 10 pontos entre essas 4 alternativas, atribuindo um maior número de 
pontos na alternativa que mais caracteriza a CERCI em que trabalha. 

Verifique se as suas pontuações totalizam 10 pontos, para cada questão.  
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5. Ênfase estratégica 

 

6. Critério de sucesso 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

5.1. Esta CERCI preocupa-se com o desenvolvimento humano. Persistem a elevada confiança, a 
abertura e a participação. 

 

5.2. Esta CERCI preocupa-se com a aquisição de novos recursos e a criação de novos desafios. 
Valoriza-se tentar “coisas novas” e a procura de novas oportunidades. 

 

5.3. Esta CERCI preocupa-se com as ações e os resultados competitivos. Valoriza-se alcançar metas 
difíceis. 

 

5.4. Esta CERCI preocupa-se com a estabilidade.  

Total 10 Pontos 

6.1. Esta CERCI define o sucesso com base no desenvolvimento dos recursos humanos, do trabalho 
em equipa e do empenho dos colaboradores. 

 

6.2. Esta CERCI define o sucesso com base na inovação.  

6.3. Esta CERCI define o sucesso com base nos resultados atingidos.  

6.4. Esta CERCI define o sucesso com base na eficiência, no bom planeamento e nos baixos custos 
de produção. 

 

Total 10 Pontos 
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Satisfação no Trabalho  

 

 

 
 

Para cada questão, desenhe um círculo no número que mais 
aproximadamente reflete a sua opinião 
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1 
O meu supervisor (A minha supervisora) é competente a fazer o 

seu trabalho. 
1 2 3 4 5 6 

2 Não estou satisfeito/a com os benefícios que recebo.  1 2 3 4 5 6 

3 
Quando faço um bom trabalho, recebo o devido 

reconhecimento. 
1 2 3 4 5 6 

4 
Muitas das nossas regras e procedimentos tornam difícil fazer 

um bom trabalho.  
1 2 3 4 5 6 

5 Gosto das pessoas com quem trabalho.  1 2 3 4 5 6 

6 Por vezes sinto que o meu trabalho não tem sentido. 1 2 3 4 5 6 

7 As comunicações dentro desta CERCI parecem boas.  1 2 3 4 5 6 

8 O meu supervisor (A minha supervisora) é injusto/a comigo.  1 2 3 4 5 6 

9 
Os benefícios que recebemos são tão bons como os que a 

maioria das outras organizações oferece.  
1 2 3 4 5 6 

10 Não sinto que o trabalho que faço seja apreciado.  1 2 3 4 5 6 

11 
Os meus esforços para fazer um bom trabalho raramente são 

bloqueados por burocracias.  
1 2 3 4 5 6 

12 

Penso que tenho que trabalhar mais duramente na minha 

função por causa da incompetência de pessoas com as quais 

trabalho.  

1 2 3 4 5 6 

13 Gosto de fazer as tarefas que faço no meu trabalho.  1 2 3 4 5 6 

14 Os objetivos desta CERCI não são claros para mim.  1 2 3 4 5 6 

15 
O meu supervisor (A minha supervisora) mostra muito pouco 

interesse pelos sentimentos dos subordinados.  
1 2 3 4 5 6 

16 O pacote de benefícios que temos é justo.  1 2 3 4 5 6 

17 Há poucas recompensas para aqueles que trabalham aqui.  1 2 3 4 5 6 

18 Tenho demasiadas tarefas para fazer no meu trabalho.  1 2 3 4 5 6 

19 Gosto dos colaboradores desta CERCI.  1 2 3 4 5 6 

20 Sinto frequentemente que não sei o que se passa nesta CERCI.  1 2 3 4 5 6 

21 Sinto orgulho em desempenhar o meu trabalho.  1 2 3 4 5 6 

22 Há benefícios que não temos e devíamos ter.  1 2 3 4 5 6 

23 Gosto do/a meu/minha supervisor/a.  1 2 3 4 5 6 

24 Tenho demasiado trabalho burocrático.  1 2 3 4 5 6 

25 
Não sinto que os meus esforços sejam recompensados como 

deviam.  
1 2 3 4 5 6 

26 Há demasiadas lutas e conflitos no trabalho. 1 2 3 4 5 6 

27 O meu trabalho é agradável. 1 2 3 4 5 6 

28 As tarefas do meu trabalho não são completamente explicadas.  1 2 3 4 5 6 

Muito obrigada pela sua participação 


